
Nº 162, terça-feira, 25 de agosto de 20156 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015082500006

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

c) essa Entidade Relacionada ou filial não solicite contas dos
EUA mantidas por pessoas que não são residentes na jurisdição onde
tal filial ou Entidade Relacionada esteja localizada, ou contas man-
tidas por Instituições Financeiras Não Participantes que não estejam
estabelecidas na jurisdição onde tal filial ou Entidade Relacionada
está localizada, e tal filial ou Entidade Relacionada não seja utilizada
pela Instituição Financeira Brasileira ou qualquer outra Entidade re-
lacionada para evitar o cumprimento das obrigações previstas neste
Acordo ou na seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA,
conforme o caso.

6. Coordenação de Prazos. Não obstante os parágrafos 3º e 5º
do artigo 3º deste Acordo:

a) O Brasil não será obrigado a obter e trocar informações
referentes a um ano que seja anterior ao ano civil em relação ao qual
se requer que informações semelhantes sejam prestadas ao IRS por
IFEs em conformidade com os regulamentos relevantes do Tesouro
dos EUA;

b) O Brasil não será obrigado a dar início à troca de in-
formações antes da data em que as IFEs participantes sejam obrigadas
a prestar informações semelhantes ao IRS ao amparo de regulamentos
pertinentes do Tesouro dos EUA;

c) os Estados Unidos não serão obrigados a obter e trocar
informações referentes a um ano civil que seja anterior ao primeiro
ano civil em relação ao qual o Brasil deverá obter e trocar in-
formações, e

d) os Estados Unidos não serão obrigados a dar início à troca
de informações antes da data em que o Brasil deverá começar a troca
de informações.

7. Coordenação de Definições com a Regulamentação do
Tesouro dos EUA. Não obstante o artigo 1º do presente Acordo e as
definições previstas em seus Anexos, na aplicação do presente acor-
do, o Brasil pode usar (e pode permitir que as Instituições Financeiras
Brasileiras usem) definição em regulamentos aplicáveis do Tesouro
dos EUA, em vez de definição correspondente neste Acordo, desde
que tal aplicação não frustre os propósitos do presente Acordo.

3. Desenvolvimento de Modelo Comum de Prestação e Troca
de Informações. As Partes comprometem-se a trabalhar com Juris-
dições Parceiras e com a Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) para adaptar os termos do presente
Acordo e de outros acordos entre os EUA e Jurisdições Parcerias a
fim de encontrar modelo comum de troca automática de informações,
inclusive o desenvolvimento de parâmetros para a prestação de in-
formações e diligência devida para instituições financeiras.

4. Documentação de Contas em Funcionamento em 30 de
junho de 2014. No que se refere a Contas a serem Informadas man-
tidas por Instituição Financeira Informante em funcionamento em 30
de junho de 2014:

a) Os Estados Unidos comprometem-se a estabelecer, até 1º
de janeiro de 2017, para prestação de informações relativas a 2017 e
anos subsequentes, regras que requeiram que Instituições Financeiras
Informantes dos EUA obtenham e informem o CPF/CNPJ de cada
titular de Conta Brasileira a ser Informada, tal como requerido em
conformidade com o parágrafo 2(b)(1) do artigo 2º do Acordo; e

b) O Brasil compromete-se a estabelecer, até 1º de janeiro de
2017, para prestação de informações relativas a 2017 e anos sub-
sequentes, regras que requeiram que Instituições Financeiras Bra-
sileiras Informantes obtenham e relatem o número TIN de cada Pes-
soa dos EUA, tal como requerido em conformidade com o parágrafo
2(a)(1) do artigo 2º do Acordo.

Artigo 7
Coerência na Aplicação do FATCA em Jurisdições Parceiras

1. O Brasil deverá receber o benefício da aplicação de quais-
quer termos mais favoráveis que os contidos no artigo 4º ou no
Anexo I do presente Acordo, relativos à aplicação do FATCA a
Instituições Financeiras Brasileiras, estendidos a outra Jurisdição Par-
ceira no âmbito de acordo bilateral assinado com os EUA pelo qual a
Jurisdição Parceira se comprometa às mesmas obrigações a que o
Brasil se comprometeu, descritas nos artigos 2º e 3º deste Acordo e
sujeitas aos mesmos termos e condições descritas ali e nos artigos 5º
a 9º deste Acordo.

2. Os Estados Unidos deverão notificar o Brasil a respeito de
tais termos mais favoráveis, os quais serão implementados automa-
ticamente no âmbito do presente Acordo, como se dele já fossem
parte e como se já estivessem em vigor desde a data de assinatura do
acordo que incorpora os termos mais favoráveis, a não ser que o
Brasil se negue, por escrito, a aplicá-los.

Artigo 8
Consultas e Alterações

1. Caso ocorra alguma dificuldade na implementação deste
Acordo, qualquer Parte poderá solicitar consultas para desenvolver
medidas adequadas a fim de assegurar o cumprimento do Acordo.

2. Este Acordo poderá ser alterado mediante acordo mútuo
entre as Partes por escrito. Salvo disposição em contrário, tal al-
teração entrará em vigor por meio dos mesmos procedimentos es-
tabelecidos no parágrafo 1º do artigo 10 do presente Acordo.

Artigo 9
Anexos

Os anexos são parte integrante deste Acordo.

Artigo 10
Prazo do Acordo

1. Este Acordo entrará em vigor na data em que o Brasil
notificar por escrito aos Estados Unidos que completou os seus pro-
cedimentos internos necessários para a entrada em vigor do presente
Acordo.

2. Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo
mediante notificação por escrito à outra Parte. A denúncia entrará em
vigor no primeiro dia do mês seguinte ao vencimento do prazo de 12
meses após a data da notificação.

3. As Partes deverão, antes de 31 de dezembro de 2016,
consultar em boa-fé acerca da necessidade de eventual alteração do
Acordo com base nos progressos alcançados quanto aos compro-
missos estabelecidos no artigo 6º deste Acordo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados
por seus respectivos Governos, assinam o presente Acordo.

Assinado em Brasília, em duas vias originais, nos idiomas
inglês e português, sendo ambos os textos igualmente autênticos, no
dia 23 de setembro de 2014.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:

Guido Mantega
Ministro da Fazenda

PELO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA:

Liliana Ayalde
Embaixadora dos Estados Unidos da América

ANEXO I

OBRIGAÇÕES DE DILIGÊNCIAS DE IDENTIFICAÇÃO E
PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE CONTAS DOS EUA
A SEREM INFORMADAS E ACERCA DE PAGAMENTOS

FEITOS A DETERMINADAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
NÃO PARTICIPANTES

I. Disposições Gerais.

A. O Brasil exigirá que as Instituições Financeiras Brasileiras
Informantes adotem os procedimentos de diligências estabelecidos
neste Anexo I para identificar Contas dos EUA a Serem Informadas e
contas de titularidade de Instituições Financeiras Não Participantes.

B. Para os fins do Acordo,

1. Todos os valores em dólares são dólares dos EUA e serão
interpretados como incluindo o valor correspondente em outras moedas.

2. Ressalvando-se disposição em contrário no presente, o
saldo ou valor de uma conta será apurado no último dia do ano civil
ou outro período adequado de prestação de informações.

3. Quando um saldo ou valor limite tiver de ser apurado à
data de 30 de junho de 2014, em conformidade com este Anexo I, o
respectivo saldo ou valor será apurado nesse dia ou no último dia do
período de prestação de informações findo imediatamente antes de 30
de junho de 2014, e quando o saldo ou valor limite tiver de ser
apurado até o último dia do ano civil, em conformidade com este
Anexo I, o respectivo saldo ou valor será apurado no último dia do
ano civil ou outro período de prestação de informações adequado.

4. Sujeito ao subparágrafo E(1) da seção II deste Anexo I,
uma conta será tratada como Conta dos EUA a Ser Informada a partir
da data em que for identificada como tal de acordo com os pro-
cedimentos de diligências estabelecidos neste Anexo I.

5. Ressalvando-se disposição em contrário, informações so-
bre uma Conta dos EUA a Ser Informada serão prestadas anualmente
no ano civil posterior ao ano a que as informações se referem.

II. Contas Individuais Pré-existentes As seguintes normas e
procedimentos são aplicáveis para a identificação de Contas dos EUA
a Serem Informadas dentre as Contas Pré-existentes mantidas por
pessoas físicas ("Contas Individuais Pré-existentes").

A. Contas cuja Revisão, Identificação ou Prestação de In-
formações não São Exigidas. Exceto se a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante optar em contrário, seja quanto a todas as Contas
Individuais Pré-existentes ou, separadamente, em relação a qualquer
conjunto claramente identificado de contas deste tipo (tais como por
linha de negócio ou a localidade onde a conta é mantida), quando as
regras de implementação no Brasil determinam a adoção de tal opção,
as seguintes Contas Individuais Pré-existentes não estão sujeitas a
revisão, identificação ou prestação de informações como Contas dos
EUA a Serem Informadas:

1. Sujeito ao subparágrafo E(2) desta seção, a Conta In-
dividual Pré-existente cujo saldo ou valor não exceder US$ 50 mil em
30 de junho de 2014.

2. Sujeito ao subparágrafo E(2) desta seção, a Conta In-
dividual Pré-existente que for um Contrato de Seguro de Valor Mo-
netário ou um Contrato de Anuidade cujo saldo ou valor seja igual ou
inferior a US$ 250 mil em 30 de junho de 2014.

3. Uma Conta Individual Pré-existente que for um Contrato
de Seguro de Valor Monetário ou um Contrato de Anuidade, desde
que a legislação ou regulamentação do Brasil ou dos EUA efe-
tivamente proíba a venda de tal Contrato de Seguro de Valor Mo-
netário ou Contrato de Anuidade a residentes dos EUA (por exemplo,
se a Instituição Financeira em questão não tiver o registro exigido
pela lei dos EUA, e a lei brasileira exigir a prestação de informações
ou retenção tributária em relação a produtos de seguros de titu-
laridade de residentes do Brasil).

4. Uma Conta de Deposito cujo saldo seja igual ou inferior a
US$ 50 mil.

B. Procedimentos de Revisão para Contas Individuais Pré-
existentes cujo Saldo ou Valor em 30 de junho de 2014 Exceda US$
50 mil (US$ 250 mil no caso de um Contrato de Seguro de Valor
Monetário ou Contrato de Anuidade), mas não exceda US$ 1 milhão
("Contas de Baixo Valor").

1. Pesquisa Eletrônica de Dados. A Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá revisar dados passíveis de busca eletrônica
mantidos pela Instituição Financeira Brasileira Informante para qual-
quer um dos seguintes indícios de presença de elementos dos EUA:

a) Identificação do Titular da Conta como cidadão ou re-
sidente dos EUA;

b) Indicação inequívoca de local de nascimento nos EUA;

c) Endereço para correspondência ou residência atual nos
EUA (inclusive caixa postal nos EUA);

d) Número de telefone atual nos EUA;

Artigo 5
Colaboração no Cumprimento e na Implementação

1. Erros Menores e Administrativos. Uma Autoridade Com-
petente notificará a Autoridade Competente da outra Parte quando a
primeira Autoridade Competente tiver razões para crer que os erros
administrativos ou outros erros menores possam ter levado à pres-
tação incorreta ou incompleta de informações ou ter resultado em
outras infrações ao presente Acordo. A Autoridade Competente da
outra Parte aplicará sua lei doméstica (incluindo penalidades apli-
cáveis) para obter a informação correta e/ou completa ou para re-
solver outras violações deste Acordo.

2. Descumprimento Significativo.

a) Uma Autoridade Competente deverá notificar a Auto-
ridade Competente da outra Parte quando determinar ter havido des-
cumprimento significativo das obrigações do presente Acordo no que
se refere a uma Instituição Financeira Informante estabelecida na
jurisdição da outra Parte. Ao processar o descumprimento signifi-
cativo em nota, a Autoridade Competente da outra Parte deverá apli-
car sua legislação interna (e penalidades correspondentes).

b) Se, no caso de uma Instituição Financeira Brasileira In-
formante, os atos de execução não forem suficientes para resolver o
descumprimento significativo no prazo de 18 meses após a notifi-
cação, os Estados Unidos deverão tratar a Instituição Financeira Bra-
sileira como Não Participante em consonância com o parágrafo 2(b).

3. Uso de Terceiros para Prover Serviços. Cada Parte poderá
permitir que Instituições Financeiras Informantes usem terceiros para
realizar serviços relacionados ao cumprimento das obrigações im-
postas pela Parte e contempladas neste Acordo, mas essas obrigações
continuam a ser de responsabilidade das Instituições Financeiras In-
formantes.

4. Prevenção de Evasão. As Partes devem implementar,
quando necessário, requisitos para evitar que as Instituições Finan-
ceiras Informantes adotem práticas com a intenção de evitar o cum-
primento das obrigações de relatar no âmbito deste Acordo.

Artigo 6
Compromisso Mútuo de Continuar a Fortalecer a Eficácia

da Troca de Informações e a Transparência

1. Reciprocidade. O Governo dos Estados Unidos reconhece
a necessidade de alcançar nível equivalente de troca automática de
informações com o Brasil. O Governo dos EUA está comprometido
em melhorar a transparência e fortalecer a relação de troca de in-
formações com o Brasil por meio da adoção de regulamentos e da
defesa e apoio a projetos de lei pertinentes que alcancem nível equi-
valente de troca automática recíproca de informações.

2. Tratamento de Pagamentos "Passthru" e Provenientes de
Receitas Brutas. As Partes comprometem-se a trabalhar juntas, em
colaboração com Jurisdições Parceiras, para desenvolver abordagem
alternativa prática e eficaz para alcançar os objetivos de política
pública para retenção de pagamentos "Passthru" e provenientes de
receita bruta que minimizem os custos.
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e) Instruções vigentes para transferência de recursos para
uma conta mantida nos EUA;

f) Procuração válida ou poderes para assinar outorgados a
pessoa que tenha um endereço nos EUA; ou

g) Um endereço "aos cuidados de" ou "guardar correspon-
dência" que seja o único endereço que a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante possui nos arquivos com referência ao Titular da
Conta. No caso de uma Conta Individual Pré-existente que for uma
Conta de Baixo Valor, um endereço "aos cuidados de" fora dos EUA
ou de "guardar correspondência" não será tratado como indício de
Pessoa dos EUA.

2. Se nenhum indício de Pessoa dos EUA relacionado no
subparágrafo B(1) desta seção for revelado na busca eletrônica, ne-
nhuma providência adicional será necessária até que ocorra uma mu-
dança de situação que resulte em um ou mais indícios de Pessoa dos
EUA estarem associados à conta, ou a conta se torne uma Conta de
Alto Valor especificada no parágrafo D desta seção.

3. Se qualquer um dos indícios de Pessoa dos EUA es-
pecificados no subparágrafo B(1) desta seção for revelado na busca
eletrônica, ou se ocorrer alguma mudança de situação que resulte em
um ou mais indícios de Pessoa dos EUA estarem associados à conta,
a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta
como uma Conta dos EUA a ser Informada, exceto se optar por
aplicar o subparágrafo B(4) desta seção e uma das exceções em tal
subparágrafo se aplicar a tal conta.

4. Não obstante a revelação de indício de Pessoa dos EUA
previsto no subparágrafo B(1) desta seção, uma Instituição Financeira
Brasileira Informante não é obrigada a tratar uma conta como Conta
dos EUA a Ser Informada nas seguintes hipóteses:

a) Quando as informações sobre o Titular da Conta ine-
quivocamente indicam um local de nascimento nos EUA, a Ins-
tituição Financeira Brasileira Informante obtiver, ou tiver previamente
analisado e mantiver registro de:

(1) declaração própria de que o Titular da Conta não é
cidadão dos EUA ou residente dos EUA para fins tributários (po-
dendo ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo semelhante
acordado);

(2) passaporte que não seja dos EUA ou outro documento de
identidade emitido por autoridade governamental comprovando a ci-
dadania ou nacionalidade do Titular da Conta de país que não seja os
EUA; e

(3) cópia do Certificado de Perda de Nacionalidade dos EUA
do Titular da Conta ou uma explicação razoável sobre:

(a) A razão de o Titular da Conta não possuir tal certificado
apesar de ter renunciado à cidadania dos EUA; ou

(b) A razão de o Titular da Conta não ter obtido cidadania
dos EUA ao nascer.

b) Quando as informações sobre o Titular da Conta con-
tiverem um endereço de correspondência ou residência atual nos
EUA, ou um ou mais números de telefone nos EUA forem os únicos
associados à conta, a Instituição Financeira Brasileira Informante
houver obtido ou previamente analisado e mantiver um registro de:

(1) Declaração própria de que o Titular da Conta não é
cidadão dos EUA ou residente dos EUA para fins fiscais (podendo
ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo semelhante acor-
dado); e

(2) Prova documental, conforme definido no parágrafo D da
seção VI deste Anexo I, que ateste que o Titular da Conta não é
Pessoa física ou jurídica dos EUA

c) Quando as informações sobre o Titular da Conta con-
tiverem instruções vigentes para transferência de recursos a uma con-
ta mantida nos EUA, a Instituição Financeira Brasileira Informante
houver obtido, ou previamente analisado, e mantiver registro de:

(1) Declaração própria de que o Titular da Conta não é
cidadão dos EUA ou residente dos EUA para fins fiscais (podendo
ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo semelhante acor-
dado); e

(2) Prova documental, conforme definido no parágrafo D da
seção VI deste Anexo I, que ateste que o Titular da Conta não é
Pessoa física ou jurídica dos EUA.

d) Quando as informações sobre o Titular da Conta con-
tiverem uma procuração válida ou poderes para assinar outorgados a
pessoa que tenha um endereço nos EUA, possuir um endereço "aos
cuidados de" ou "guardar correspondência" que seja o único endereço
identificado para o Titular da Conta, ou possuir um ou mais números
de telefone nos EUA (se um número de telefone que não seja dos
EUA estiver também associado à conta), a Instituição Financeira
Informante Brasileira houver obtido, ou previamente analisado e man-
tiver registro de:

(1) Uma declaração própria de que o Titular da Conta não é
cidadão dos EUA ou residente dos EUA para fins fiscais (podendo
ser um Formulário W-8 do IRS ou outro modelo semelhante acor-
dado); ou

(2) Prova documental, conforme definido no parágrafo D da
seção VI deste Anexo I, que ateste que o Titular da Conta não é
Pessoa física ou jurídica dos EUA.

C. Procedimentos Adicionais Aplicáveis a Contas Individuais
Pré-existentes que forem Contas de Baixo Valor.

1. A revisão das Contas Individuais Pré-existentes que forem
Contas de Baixo Valor para fins de apurar indícios da presença de
elementos de Pessoa física ou jurídica dos EUA deve ser concluída
até 30 de junho de 2016.

2. Se ocorrer uma mudança de situação em relação a uma
Conta Individual Pré-existente que for uma Conta de Baixo Valor que
resultar em um ou mais indícios da presença de elementos de Pessoa
física ou jurídica dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta
seção associados à conta, a Instituição Financeira Brasileira Informante
deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a Ser Informada,
exceto na hipótese prevista no subparágrafo B(4) desta seção.

3. Exceto com relação às Contas de Depósitos especificadas
no subparágrafo A(4) desta seção, qualquer Conta Individual Pré-
existente identificada como uma Conta dos EUA a Ser Informada nos
termos desta seção será tratada como uma Conta dos EUA a Ser
Informada em todos os exercícios posteriores, exceto se o Titular da
Conta deixar de ser uma Pessoa Específica dos EUA.

D. Procedimentos de Revisão Ampliada para Contas Indi-
viduais Pré-existentes cujo Saldo ou Valor Exceder US$ 1 milhão em
30 de junho de 2014 ou em 31 de dezembro de 2015 ou em Qualquer
Exercício Subsequente ("Contas de Alto Valor").

1. Pesquisa Eletrônica de Registros. A Instituição Financeira
Brasileira Informante deverá revisar dados passíveis de busca ele-
trônica mantidos pela Instituição Financeira Brasileira Informante pa-
ra qualquer um dos indícios da presença de elementos de Pessoa
física ou jurídica dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta
seção.

2. Pesquisa de Registros Físicos. Se os bancos de dados
passíveis de busca eletrônica da Instituição Financeira Brasileira In-
formante coletarem todas as informações especificadas no subpa-
rágrafo D(3) desta seção e incluírem campos para sua inserção, ne-
nhuma pesquisa de registros físicos adicional se fará necessária. Se os
bancos de dados eletrônicos não coletarem todas essas informações,
então, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá, em re-
lação à Conta de Alto Valor, revisar também o arquivo diretor cor-
rente do cliente e, se não estiver contido no arquivo diretor corrente
do cliente, averiguar os seguintes documentos associados à conta e
obtidos pela Instituição Financeira Brasileira Informante nos últimos
cinco anos em relação a quaisquer dos indícios da presença de ele-
mentos de Pessoa dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta
seção:

a) As provas documentais mais recentes coletadas relativas à
conta;

b) O contrato de abertura de conta corrente ou documentação
mais recente;

c) A documentação mais recente obtida pela Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante de acordo com os Procedimentos
AML/KYC ("Anti-Money Laundering/Know Your Customer") ou pa-
ra outros fins regulatórios;

d) Qualquer procuração ou formulários de poderes para as-
sinar então em vigor; e

e) Quaisquer instruções correntes para transferência de re-
cursos então em vigor.

3. Exceções Aplicáveis na Hipótese de Bancos de Dados
com Informações Suficientes. A Instituição Financeira Brasileira In-
formante não é obrigada a realizar a busca em registros físicos es-
pecificada no subparágrafo D(2) desta seção, se as informações pas-
síveis de busca eletrônica da Instituição Financeira Brasileira In-
formante incluírem o seguinte:

a) A nacionalidade ou status de residência do Titular da
Conta;

b) O endereço de residência e o endereço para correspon-
dência do Titular da Conta registrado junto à Instituição Financeira
Brasileira Informante;

c) Os números de telefone do Titular da Conta, se houver,
registrados junto à Instituição Financeira Brasileira Informante;

d) Se existirem instruções correntes para transferência de
recursos da conta para outra conta (inclusive conta nessa outra agên-
cia da Instituição Financeira Brasileira Informante ou outra Instituição
Financeira);

e) Se existe um endereço corrente "aos cuidados de" ou de
"guardar correspondência" para o Titular da Conta; e

f) Se existe uma procuração ou poderes para firmar relativos
à conta.

4. Investigação de Gerente de Relacionamento [com o Clien-
te] para Conhecimento de Fato. Além das buscas de registros ele-
trônicos e físicos mencionadas acima, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá tratar como uma Conta dos EUA a Ser
Informada qualquer Conta de Alto Valor designada a um gerente de
relacionamento (inclusive quaisquer Contas Financeiras agregadas a
tal Conta de Alto Valor) se o gerente de relacionamento [com o
cliente] tiver conhecimento efetivo de que o Titular da Conta é uma
Pessoa dos EUA Específica.

5. Efeitos da Constatação da Presença de Indícios de Pessoa
Física ou Jurídica dos EUA.

a) Se nenhum dos indícios da presença de Pessoa Física ou
Jurídica dos EUA relacionados no subparágrafo B(1) desta seção
forem constatados na revisão ampliada das Contas de Alto Valor
especificada acima, e a conta não for identificada como de titu-
laridade de uma Pessoa Específica dos EUA nos termos do sub-
parágrafo D(4) desta seção, nenhuma outra providência será neces-
sária até ocorrer alguma mudança de situação que resulte em um ou
mais indícios de Pessoa dos EUA estarem associados à conta.

b) Se qualquer um dos indícios da presença de Pessoa dos
EUA relacionados no subparágrafo B(1) desta seção for revelado na
revisão ampliada das Contas de Alto Valor especificada acima, ou se
ocorrer mudança de situação posterior que resulte em um ou mais
indícios da presença de Pessoa dos EUA estarem associados à conta,
a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta
como uma Conta dos EUA a ser Informada, exceto se decidir aplicar
o subparágrafo B(4) desta seção e uma das exceções especificadas em
tal subparágrafo for aplicável à conta.

c) Exceto com relação às Contas de Depósito especificadas
no subparágrafo A(4) desta seção, qualquer Conta Individual Pré-
existente identificada como uma Conta Dos EUA a Ser Informada no
âmbito desta seção será tratada como uma Conta dos EUA a Ser
Informada em todos os exercícios posteriores, exceto se o Titular da
Conta deixar de ser um Pessoa Específica dos EUA.

E. Procedimentos Adicionais Aplicáveis às Contas de Alto
Va l o r.

1. Se uma Conta Individual Pré-existente for uma Conta de
Alto Valor em 30 de junho de 2014, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá concluir os procedimentos de revisão am-
pliada especificados no parágrafo D desta seção em relação à conta
até 30 de junho de 2015. Se, com base nessa revisão, a conta for
identificada como uma Conta dos EUA a Ser Informada em 31 de
dezembro de 2014, ou antes, a Instituição Financeira Brasileira In-
formante deverá prestar as informações exigidas acerca da conta,
referentes ao exercício de 2014, no primeiro relatório sobre a conta e,
posteriormente, a cada ano. No caso de uma conta identificada como
uma Conta dos EUA a Ser Informada após 31 de dezembro de 2014
em, ou antes, de 30 de junho de 2015, não se exige que a Instituição
Financeira Brasileira Informante preste informações acerca dessa con-
ta referente ao exercício de 2014, mas a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá prestar informações sobre a conta anual-
mente após tal exercício.

2. Se uma Conta Individual Pré-existente não for uma Conta
de Alto Valor em 30 de junho de 2014, mas vier a ser uma Conta de
Alto Valor no último dia de 2015 ou de qualquer exercício posterior,
a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá concluir o pro-
cedimento de revisão ampliada especificado no parágrafo D desta
seção em relação a tal conta no prazo de seis meses contados a partir
do último dia do exercício no qual a conta passar a ser uma Conta de
Alto Valor. Se, com base nesta revisão, tal conta for identificada como
uma Conta dos EUAa Ser Informada, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá presta as informações exigidas acerca de tal
conta referentes ao exercício em que foi identificada como uma Conta
dos EUA a Ser Informada e, posteriormente, a cada ano, exceto se o
Titular da Conta deixar de ser uma Pessoa Específica dos EUA.

3. Uma vez que a Instituição Financeira Brasileira Infor-
mante aplicar os procedimentos de revisão ampliada especificados no
parágrafo D desta seção a uma Conta de Alto Valor, a Instituição
Financeira Brasileira Informante não será obrigada a reaplicar tais
procedimentos à mesma Conta de Alto Valor em exercícios pos-
teriores, com exceção da investigação do gerente de relacionamento
[com o cliente] especificado no subparágrafo D(4) desta seção.

4. Se houver uma mudança de situação com relação a uma
Conta de Alto Valor que resultar em um ou mais dos indícios de
Pessoa dos EUA especificados no subparágrafo B(1) desta seção
estarem associados à conta, a Instituição Financeira Brasileira In-
formante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a Ser
Informada, exceto se decidir aplicar o subparágrafo B(4) desta seção,
e uma das exceções em tal subparágrafo for aplicável a tal conta.

5. A Instituição Financeira Brasileira Informante deverá ado-
tar procedimentos para assegurar que o gerente de relacionamento
[com o cliente] identifique qualquer mudança de situação de uma
conta. Por exemplo, se um gerente de relacionamento [com o cliente]
for comunicado que o Titular da Conta possui um novo endereço para
correspondência nos EUA, a Instituição Financeira Brasileira Infor-
mante deverá tratar o novo endereço como uma mudança de situação
e, se decidir aplicar o subparágrafo B(4) desta seção, deverá obter a
documentação adequada junto ao Titular da Conta.
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F. Contas Individuais Pré-existentes que Foram Documen-
tadas para Determinados Outros Fins. A Instituição Financeira Bra-
sileira Informante que obteve previamente documentação junto ao
Titular da Conta a fim de determinar que o Titular da Conta não é
cidadão dos EUA nem residente dos EUA para fins fiscais de modo
a cumprir suas obrigações nos termos de intermediário qualificado,
sociedade estrangeira retentora ou contrato de fideicomisso ("Trust")
estrangeiro retentor celebrado com o IRS, ou para cumprir suas obri-
gações no âmbito do capítulo 61 do Título 26 do Código dos Estados
Unidos, não é obrigada a adotar os procedimentos especificados no
subparágrafo B(1) desta seção em relação às Contas de Baixo Valor
ou nos subparágrafos D(1) a D(3) desta seção em relação às Contas
de Alto Valor.

III. Contas Individuais Novas. As seguintes normas e pro-
cedimentos se aplicam à identificação de Contas dos EUA a Serem
Informadas entre as Contas Financeiras de titularidade de indivíduos e
abertas a partir de 1º de julho de 2014 ("Contas Individuais Novas"):

A. Contas cuja Revisão, Identificação ou Prestação de In-
formações Não São Exigidas. Exceto se a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante decidir em contrário, seja em relação a todas as
Contas Individuais Novas ou, separadamente, em relação a qualquer
conjunto claramente identificado de tais contas, quando a normas de
implementação no Brasil previrem tal decisão, com relação às se-
guintes Contas Individuais Novas, não será exigida a revisão, iden-
tificação ou prestação de informações como Contas dos EUA a Serem
Informadas:

1. Conta de Depósito, exceto se o saldo da conta exceder
US$ 50 mil no final de qualquer exercício (ano civil) ou outro
período de prestação de informações adequado.

2. Contrato de Seguro de Valor Monetário, exceto se o Valor
Monetário exceder US$ 50 mil no final de qualquer exercício ou
outro período de prestação de informações adequado.

B. Outras Contas Individuais Novas. Com relação às Contas
Individuais Novas não especificadas no parágrafo A desta seção, uma
vez que a conta seja aberta (ou no prazo de 90 dias após o término do
exercício no qual a conta deixar de ser especificada de acordo com o
parágrafo A desta seção), a Instituição Financeira Brasileira Infor-
mante deverá obter uma declaração própria, que poderá ser parte da
documentação de abertura de conta, que permita à Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante determinar se o Titular da Conta é
residente dos EUA para fins fiscais (para este fim, um cidadão dos
EUA será considerado residente nos EUA para fins fiscais, ainda que
o Titular da Conta seja também residente fiscal de outra jurisdição) e
confirmar a razoabilidade de tal declaração própria, com base nas
informações obtidas pela Instituição Financeira Brasileira Informante
associadas à abertura da conta, inclusive qualquer documentação co-
letada, em conformidade com os Procedimentos AML/KYC.

1. Se a declaração própria estabelecer que o Titular da Conta
é residente nos EUA para fins fiscais, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a
Ser Informada e obter uma declaração própria que inclua o número
TIN dos EUA do Titular da Conta (que poderá ser um Formulário
Modelo W-9 do IRS ou outro modelo semelhante acordado).

2. Se ocorrer uma mudança de situação em relação a uma
Conta Individual Nova que faça com que a Instituição Financeira
Brasileira Informante venha a saber, ou tenha razão para suspeitar,
que a declaração própria original é incorreta ou inidônea, a Instituição
Financeira Brasileira Informante não poderá confiar na declaração
própria original e deverá obter uma declaração própria válida que
determine se o Titular da Conta é cidadão ou residente dos EUA para
fins fiscais. Se a Instituição Financeira Brasileira Informante não
obtiver uma declaração própria válida, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA a
Ser Informada.

IV. Contas Pré-existentes de Entidades. As seguintes normas
e procedimentos se aplicam para fins de identificação de Contas dos
EUA a Serem Informadas e contas de titularidade de Instituições
Financeiras Não Participantes entre as Contas Pré-existentes de ti-
tularidade de Entidades ("Contas Pré-existentes de Entidades").

A. Contas de Entidades cuja Revisão, Identificação ou Pres-
tação de Informações Não São Exigidas. Exceto se a Instituição
Financeira Brasileira Informante decidir em contrário, seja em relação
a todas as Contas Pré-existentes de Entidades ou, separadamente, em
relação a qualquer conjunto de tais contas claramente identificado,
quando as regras de implementação no Brasil previrem tal decisão,
não será exigida a revisão, identificação ou prestação de informações
de uma Conta Pré-existente de Entidade cujo saldo ou valor não seja
superior a US$ 250 mil em 30 de junho de 2014 como Conta dos
EUA a Ser Informada até que o seu saldo ou valor supere US$ 1
milhão.

B. Contas de Entidades Sujeitas a Revisão. Uma Conta Pré-
existente de Entidade cujo saldo ou valor exceda US$ 250 mil em 30
de junho de 2014, e uma Conta Pré-existente de Entidade que não
exceda US$ 250 mil em 30 de junho de 2014, mas cujo saldo ou
valor for superior a US$ 1 milhão no último dia de 2015 ou qualquer
exercício posterior, deverá ser revisada em conformidade com os
procedimentos estabelecidos no parágrafo D desta seção.

C. Contas de Entidades cuja Prestação de Informações é
Exigida. Em relação às Contas Pré-existentes de Entidades espe-
cificadas no parágrafo B desta seção, somente contas de titularidade
de uma ou mais Entidades que forem Pessoas Específicas dos EUA,
ou de titularidade de NFFEs (Non-Financial Foreign Entities) Pas-
sivas controladas por uma ou mais Pessoas Controladoras que forem
cidadãs ou residentes dos EUA serão tratadas como Contas dos EUA
a Serem Informadas. Adicionalmente, contas de titularidade de Ins-
tituições Financeiras Não Participantes serão tratadas como contas em
relação às quais pagamentos agregados especificados no subparágrafo
1(b) do Artigo 4 do Acordo são informados à Autoridade Brasileira
Competente.

D. Procedimentos de Revisão para Identificar Contas de En-
tidades cuja Prestação de Informações é Obrigatória. Com relação às
Contas Pré-existentes de Entidades especificadas no parágrafo B desta
seção, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá aplicar os
seguintes procedimentos de revisão para determinar se a conta é de
titularidade de uma ou mais Pessoas Específicas dos EUA, de NFFEs
Passivas que tenham uma ou mais Pessoas Controladoras que são
cidadãs ou residentes dos EUA ou de Instituições Financeiras Não
Participantes:

1. Determinar se uma Entidade é uma Pessoa Específica dos
EUA.

a) Revisar as informações mantidas para fins regulatórios ou
relacionamento com o cliente (inclusive informações coletadas em
conformidade com os Procedimentos AML/KYC) para determinar se
as informações indicam que o Titular da Conta é uma Pessoa dos
EUA. Para esta finalidade, informações que indicam que o Titular da
Conta é uma Pessoa dos EUA incluem o local de constituição ou
organização nos EUA ou endereço nos EUA.

b) Se as informações indicam que o Titular da Conta é um
Pessoa dos EUA, a Instituição Financeira Brasileira Informante de-
verá tratar a conta como uma Conta dos EUA a Ser Informada, exceto
se obtiver uma declaração própria do Titular da Conta (podendo ser
um Formulário W-8 ou W-9 do IRS, ou modelo semelhante acor-
dado), ou razoavelmente determinar, com base nas informações em
sua posse ou publicamente disponíveis, que o Titular da Conta não é
uma Pessoa Específica dos EUA.

2. Determinar se uma Entidade Não Norte-Americana é uma
Instituição Financeira.

a) Revisar as informações mantidas para fins regulatórios ou
relacionamento com o cliente (inclusive informações coletadas em
conformidade com os Procedimentos AML/KYC) para determinar se
as informações indicam que o Titular da Conta é uma Instituição
Financeira.

b) Se as informações indicam que o Titular da Conta é uma
Instituição Financeira, ou a Instituição Financeira Brasileira Infor-
mante verificar o Número de Identificação Global de Intermediário do
Titular da Conta na lista publicada IRS FFI (Internal Revenue Service
- Foreign Financial Institutions), a conta não é uma Conta dos EUA
a Ser Informada.

3. Determinar se uma Instituição Financeira é uma Insti-
tuição Financeira Não Participante cujos Pagamentos estão Sujeitos à
Prestação de Informações Agregada na forma do Subparágrafo 1(b)
do Artigo 4 do Acordo.

a) Sujeito ao subparágrafo D(3)(b) desta seção, uma Ins-
tituição Financeira Brasileira Informante poderá determinar que o
Titular da Conta é uma Instituição Financeira Brasileira ou outra
Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira se a Instituição
Financeira Brasileira Informante razoavelmente determinar que o Ti-
tular da Conta possui tal status com base no Número de Identificação
Global de Intermediário do Titular da Conta na lista publicada IRS
FFI ou outras informações publicamente disponíveis ou de posse da
Instituição Financeira Brasileira Informante, conforme seja aplicável.
Neste caso, não será exigida nenhuma revisão, identificação ou relato
adicional em relação à conta.

b) Se o Titular da Conta for uma Instituição Financeira Bra-
sileira ou uma Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira
tratada pelo IRS como uma Instituição Financeira Não Participante, a
conta não será uma Conta dos EUA a Ser Informada, mas os pa-
gamentos para o Titular da Conta deverão ser informados conforme
previsto no subparágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo.

c) Se o Titular da Conta não for uma Instituição Financeira
Brasileira ou uma Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira,
a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar o Titular
da Conta como uma Instituição Financeira Não Participante cujos
pagamentos devem ser informados em conformidade com o sub-
parágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo, exceto se a Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante:

(1) Obtiver uma declaração própria (podendo ser um For-
mulário W-8 do IRS ou modelo semelhante acordado) do Titular da
Conta de que é uma IFE (Instituição Financeira Estrangeira) con-
siderada adimplente certificada ou um titular beneficiário isentado,
conforme tais expressões estão definidas nos Regulamentos do Te-
souro dos EUA correspondentes; ou

(2) No caso de uma IFE participante ou IFE considerada
adimplente registrada, verificar o Número de Identificação Global de
Intermediário do Titular da Conta na lista publicada IRS FFI.

4. Determinar se uma Conta de Titularidade de uma NFFE é
uma Conta dos EUA a Ser Informada. Em relação ao Titular da Conta
de uma Conta Pré-existente de Entidade que não é identificada como
Pessoa dos EUA ou Instituição Financeira, a Instituição Financeira
Brasileira Informante deverá identificar: (i) se o Titular da Conta
possui Pessoas Controladoras, (ii) se o Titular da Conta é uma NFFE
Passiva e (iii) se qualquer uma das Pessoas Controladoras do Titular
da Conta é cidadã ou residente dos EUA. Ao fazer essas deter-
minações, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá ob-
servar as disposições dos subparágrafos D(4)(a) a D(4)(d) desta seção
na ordem mais adequada dadas as circunstâncias.

a) Para fins de determinar as Pessoas Controladoras do Ti-
tular da Conta, a Instituição Financeira Brasileira Informante poderá
confiar nas informações coletadas e mantidas em conformidade com
os Procedimentos AML/KYC.

b) Para fins de determinar se o Titular da Conta é uma NFFE
Passiva, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá obter
uma declaração própria (podendo ser um Formulário W-8 ou W-9 do
IRS, ou modelo semelhante acordado) do Titular da Conta para de-
terminar o seu status, exceto se tiver informações em sua posse ou
publicamente disponíveis, com base nas quais possa razoavelmente
determinar que o Titular da Conta é uma NFFE Ativa.

c) Para fins de determinar se uma Pessoa Controladora de
uma NFFE Passiva é cidadã ou residente dos EUA para fins fiscais,
a Instituição Financeira Brasileira Informante poderá confiar em:

(1) Informações coletadas e mantidas em conformidade com
os Procedimentos AML/KYC no caso de Conta Pré-existente de En-
tidade de titularidade de uma ou mais NFFEs cujo saldo ou valor não
exceder US$ 1.000.000,00; ou

(2) Uma declaração própria (podendo ser um Formulário W-
8 ou W-9 do IRS ou modelo semelhante acordado) do Titular da
Conta ou de tal Pessoa Controladora no caso de uma Conta Pré-
existente de Entidade de titularidade de uma ou mais NFFEs cujo
saldo ou valor exceder USS 1.000.000,00.

d) Se qualquer Pessoa Controladora de uma NFFE Passiva
for cidadã ou residente dos EUA, a conta será tratada como uma
Conta dos EUA a Ser Informada.

E. Prazo da Revisão e Procedimentos Adicionais Aplicáveis
às Contas Pré-existentes de Entidades.

1. A revisão das Contas Pré-existentes de Entidades cujo
saldo ou valor exceder US$ 250.000,00 em 30 de junho de 2014
deverá ser concluída até 30 de junho de 2016.

2. A revisão das Contas Pré-existentes de Entidades cujo
saldo ou valor não exceder US$ 250.000,00 em 30 de junho de 2014,
mas exceder US$ 1.000.000,00 em 31 de dezembro de 2015 ou em
qualquer exercício subsequente, deverá ser concluída em até seis
meses contados do último dia do exercício em que o saldo ou valor
da conta houver excedido US$ 1.000.000,00.

3. Se ocorrer alguma mudança de situação relacionada com a
Conta Pré-existente de Entidade que faça com que a Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante venha a saber, ou tenha razão para
concluir, que a declaração própria ou outra documentação associada à
conta é incorreta ou inidônea, a Instituição Financeira Brasileira In-
formante deverá determinar novamente o status da conta de acordo
com os procedimentos estabelecidos no parágrafo D desta seção.

V. Novas Contas de Entidades. As seguintes normas e pro-
cedimentos se aplicam para fins de identificação de Contas dos EUA
a Serem Informadas e contas de titularidade de Instituições Finan-
ceiras Não Participantes entre as Contas Financeiras de titularidade de
Entidades abertas a partir de 1º de julho de 2014 ("Novas Contas de
Entidades").

A. Contas de Entidades cuja Revisão, Identificação ou Pres-
tação de Contas não São Obrigatórias. Exceto se a Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante decidir em contrário, seja em relação a
todas as Novas Contas de Entidades ou, separadamente, em relação a
qualquer conjunto de tais contas claramente identificado, quando as
normas de implementação no Brasil previrem tal decisão, não será
exigida a revisão, identificação ou prestação de informações de uma
conta de cartão de crédito ou linha de crédito rotativo tratada como
uma Nova Conta de Entidade, desde que a Instituição Financeira
Brasileira Informante que mantém a conta adote políticas e pro-
cedimentos para evitar um saldo credor do Titular da Conta que
exceder US$ 50.000,00.

B. Outras Novas Contas de Entidades. Com relação às Novas
Contas de Entidades não especificadas no parágrafo A desta seção, a
Instituição Financeira Brasileira Informante deverá determinar se o
Titular da Conta é: (i) uma Pessoa Específica dos EUA; (ii) uma
Instituição Financeira Brasileira ou Instituição Financeira de outra
Jurisdição Parceira; (iii) uma IFE participante, uma IFE considerada
adimplente, ou um titular beneficiário isentado, conforme tais ex-
pressões estão definidas nos Regulamentos do Tesouro dos EUA
correspondentes; ou (iv) uma NFFE Ativa ou NFFE Passiva.

1. Conforme previsto no subparágrafo B(2) desta seção, a
Instituição Financeira Brasileira Informante poderá determinar que o
Titular da Conta é uma NFFE Ativa, uma Instituição Financeira do
Brasil ou uma Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira, se a



Nº 162, terça-feira, 25 de agosto de 2015 9ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015082500009

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Instituição Financeira Brasileira Informante razoavelmente determinar
que o Titular da Conta possui tal status com base no Número de
Identificação Global de Intermediário do Titular da Conta ou outras
informações publicamente disponíveis ou de posse da Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante, conforme seja aplicável.

2. Se o Titular da Conta for uma Instituição Financeira Bra-
sileira ou Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira tratada
pelo IRS como uma Instituição Financeira Não Participante, a conta
não é uma Conta dos EUA a Ser Informada, mas os pagamentos para
o Titular da Conta devem ser informados de acordo com o sub-
parágrafo 1(b) do Artigo 4 do Acordo.

3. Em todos os demais casos, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá obter uma declaração própria do Titular da
Conta a fim de estabelecer o status do Titular da Conta. Com base na
declaração própria, as seguintes regras serão aplicáveis:

a) Se o Titular da Conta for uma Pessoa Específica dos EUA,
a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá tratar a conta
como uma Conta dos EUA a Ser Informada.

b) Se o Titular da Conta for uma NFFE Passiva, a Instituição
Financeira Brasileira Informante deverá identificar as Pessoas Con-
troladoras em conformidade com os Procedimentos AML/KYC e
determinar se tal pessoa é cidadã ou residente dos EUA com base na
declaração própria do Titular da Conta ou da referida pessoa. Se tal
pessoa for cidadã ou residente dos EUA, a Instituição Financeira
Brasileira Informante deverá tratar a conta como uma Conta dos EUA
a Ser Informada.

c) Se o Titular da Conta for: (i) uma Pessoa dos EUA que
não seja uma Pessoa Específica dos EUA; (ii) observado o disposto
no subparágrafo B(3)(d) desta seção, uma Instituição Financeira Bra-
sileira ou Instituição Financeira de outra Jurisdição Parceira; (iii) uma
IFE participante, uma IFE considerada adimplente, ou um titular
beneficiário isentado, conforme tais expressões estão definidas nos
Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes; (iv) uma NFFE
Ativa; ou (v) uma NFFE Passiva, nenhuma de cujas Pessoas Con-
troladoras é cidadã ou residente dos EUA, a conta não é uma Conta
dos EUA a Ser Informada, não sendo , portanto, exigida a prestação
de informações com relação à conta.

d) Se o Titular da Conta for uma Instituição Financeira Não
Participante (inclusive uma Instituição Financeira Brasileira ou Ins-
tituição Financeira de outra Jurisdição Parceira tratada pelo IRS como
uma Instituição Financeira Não Participante), a conta não é uma
Conta dos EUA a Ser Informada, mas os pagamentos para o Titular
da Conta devem ser informados de acordo com o subparágrafo 1(b)
do Artigo 4 do Acordo.

d) A NFFE é um governo (que não seja o dos EUA), uma
subdivisão política de tal governo (que, para fins de evitar dúvidas,
inclui um estado, província, condado ou município) ou um órgão
público que exerça a função de tal governo ou uma subdivisão política
deste, um governo de um Território dos EUA, uma organização in-
ternacional, um banco central emissor que não seja o dos EUA, ou
uma Entidade de propriedade integral de um ou mais dos anteriores;

e) Substancialmente todas as atividades da NFFE consistem
em deter (integral ou parcialmente) as ações de ou oferecer finan-
ciamento e serviços a uma ou mais subsidiárias envolvidas em co-
mércio ou operações que não sejam as operações de uma Instituição
Financeira, ressalvando-se que uma entidade não se qualificará para
este status se a entidade operar (ou apresentar-se) como um fundo de
investimento, tal como um fundo de participações privado, fundo de
capital de risco, fundo de aquisição com alavancagem (leveraged
buyout fund), ou qualquer instrumento de investimento cujo objeto
consiste em adquirir ou financiar empresas e, em seguida deter par-
ticipação em tais empresas como ativos de capital para fins de in-
vestimento;

f) A NFFE ainda não opera e não possui um histórico ope-
racional anterior, mas está investindo capital em ativos com vistas a
operar em um ramo diverso de uma Instituição Financeira, sendo que
a NFFE não se qualificará para esta exceção após a data que cor-
responder ao prazo de 24 meses a partir da data de constituição
original da NFFE;

g) A NFFE não houver sido uma Instituição Financeira nos
últimos cinco anos e se encontrar em processo de liquidação de seus
ativos ou estiver se reestruturando para continuar ou reiniciar ope-
rações em um ramo diverso de uma Instituição Financeira;

h) A NFFE opera primordialmente transações de financia-
mento e hedging com, ou para, Empresas Relacionadas que não são
Instituições Financeiras e não oferece financiamento ou serviços de
hedging a qualquer Empresa que não seja uma Empresa Relacionada,
desde que o grupo de quaisquer tais Empresas Relacionadas esteja
primordialmente envolvido em um ramo que não seja o de uma
Instituição Financeira;

i) A NFFE é uma "NFFE excetuada" conforme descrita nos
Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes; ou

j) A NFFE atende a todos os seguintes requisitos:

i. Está constituída e operou na jurisdição de sua sede ex-
clusivamente para fins religiosos, assistenciais, científicos, artísticos,
culturais, atléticos ou educacionais; ou está constituída e operou na
jurisdição de sua sede e é uma organização profissional, associação
empresarial, câmara de comércio, organização trabalhista, agrícola ou
horticultora, associação cívica ou uma organização operada exclu-
sivamente para promover o bem-estar social;

ii. Detém imunidade tributária no que se refere a sua renda
na jurisdição de sua sede;

iii. Não possui acionistas ou membros que detiverem uma
participação como proprietário ou beneficiário em seu faturamento ou
ativos;

iv. A legislação aplicável na jurisdição de sua sede da NFFE
ou os atos constitutivos da NFFE não autorizam a distribuição de
renda ou ativos da NFFE, nem a aplicação destes em favor de uma
pessoa física ou jurídica ou Empresa não assistencial que não seja
compatível com a realização das atividades assistenciais da NFFE, ou
como pagamento de razoável remuneração por serviços prestados, ou
como pagamento representando o justo valor de mercado de bens
adquiridos pela NFFE; e

v. A legislação aplicável na jurisdição de sua sede da NFFE
ou os atos constitutivos da NFFE determinam que, na hipótese de
liquidação ou dissolução da NFFE, todos os seus ativos sejam dis-
tribuídos a um órgão governamental ou a outra organização sem fins
lucrativos, ou confiscados pelo governo da jurisdição de sua sede da
NFFE ou qualquer subdivisão política de tal governo.

5. Conta Pré-existente. Uma "Conta Pré-existente" significa
uma Conta Financeira mantida por uma Instituição Financeira Bra-
sileira Informante em 30 de junho de 2014.

C. Agregação de Saldo de Conta e Regras de Conversão de
Moeda.

1. Agregação de Contas Individuais. Para fins de determi-
nação do saldo ou valor agregado de Contas Financeiras de titu-
laridade de uma pessoa física, a Instituição Financeira Brasileira In-
formante deverá agregar todas as Contas Financeiras de titularidade
da Instituição Financeira Brasileira Informante ou de uma Empresa
Relacionada, mas somente se os sistemas informatizados da Insti-
tuição Financeira Brasileira Informante vincularem as Contas Finan-
ceiras por referência a um elemento de dados tais como um número
do cliente ou número do cadastro de contribuinte e permitirem a
agregação de saldos ou valores da conta. A cada titular de uma Conta
Financeira conjunta será atribuído o saldo ou valor integral da Conta
Financeira conjunta para fins de aplicação dos requisitos de agregação
especificados neste parágrafo 1.

2. Agregação de Contas de Entidades. Para fins de deter-
minar o saldo ou valor agregado das Contas Financeiras de titu-
laridade de uma Entidade, a Instituição Financeira Brasileira Infor-
mante deverá considerar todas as Contas Financeiras de titularidade
da Instituição Financeira Brasileira Informante ou da Empresa Re-
lacionada, mas somente se os sistemas informatizados da Instituição
Financeira Brasileira Informante vincularem as Contas Financeiras
por referência a um elemento de dados tal como o número do cliente
ou número no cadastro de contribuintes e permitirem a agregação de
saldos ou valores das contas.

3. Regra Especial de Agregação Aplicável a Gerentes de
Relacionamento [com o Cliente]. Para fins de determinação do saldo
ou valor agregado das Contas Financeiras de titularidade de uma
pessoa para determinar se uma Conta Financeira é uma Conta de Alto
Valor, a Instituição Financeira Brasileira Informante deverá também,
no caso de quaisquer Contas Financeiras que o gerente de rela-
cionamento com o cliente sabe, ou tem razão para saber, são direta ou
indiretamente detidas, controladas ou estabelecidas (exceto como fi-
duciário) pela mesma pessoa, para agregar todas tais contas.

4. Regra de Conversão de Moeda. Para fins de determinação
do saldo ou valor de Contas Financeiras que estejam denominadas em
moeda que não seja o dólar dos EUA, a Instituição Financeira Bra-
sileira Informante deverá converter em tal moeda os valores-limites
de dólares dos EUA especificados neste Anexo I, utilizando uma taxa
spot publicada e determinada no último dia do exercício anterior ao
exercício no qual a Instituição Financeira Brasileira Informante está
apurando o saldo ou valor.

D. Prova Documental. Para fins deste Anexo I, prova do-
cumental aceitável inclui qualquer um dos seguintes:

1. Um certificado de residência emitido por um órgão go-
vernamental autorizado (por exemplo, um governo ou agência deste,
ou um município) da jurisdição onde o receptor do pagamento declara
ser residente.

2. Com relação à pessoa física, qualquer documento de iden-
tidade válido emitido por um órgão governamental autorizado (por
exemplo, um governo ou agência deste, ou um município), que con-
tenha o nome da pessoa e que seja normalmente utilizado para fins de
identificação.

3. Com relação à Entidade (pessoa jurídica), qualquer docu-
mentação oficial utilizada por um órgão governamental autorizado (por
exemplo, um governo ou agência deste, ou um município) constando o
nome da Entidade e o endereço de sua sede na jurisdição (ou Território
dos EUA) na qual declara ser residente ou jurisdição (ou Território dos
EUA) em que a Entidade foi constituída ou organizada.

4. Com relação à Conta Financeira mantida em uma ju-
risdição que adota regras contra a lavagem de dinheiro aprovadas pelo
IRS em relação a um acordo QI (conforme definido nos Regula-
mentos do Tesouro dos EUA correspondentes), qualquer um dos
documentos, exceto um Formulário W-8 ou W-9, mencionado no
anexo da jurisdição ao acordo QI para a identificação de pessoas
físicas ou jurídicas (Entidades).

5. Qualquer demonstrativo financeiro, relatório de crédito de
terceiros, pedido de falência ou relatório do SEC (Securities and
Exchange Commission) dos EUA.

E. Procedimentos Alternativos para Contas Financeiras de
Titularidade de Pessoas Físicas Beneficiárias de um Contrato de Se-
guro de Valor Monetário. A Instituição Financeira Brasileira Infor-
mante poderá presumir que uma pessoa física beneficiária (exceto o
proprietário) de um Contrato de Seguro de Valor Monetário que
recebe um benefício por morte não seja uma Pessoa Específica dos
EUA e estará dispensada de tratar tal Conta Financeira como uma
Conta dos EUA a Ser Informada, exceto se a Instituição Financeira
Brasileira Informante souber, ou tiver motivos para concluir, que o
beneficiário é uma Pessoa Específica dos EUA. A Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante teria razão para concluir que o be-
neficiário de um Contrato de Seguro de Valor Monetário é uma
Pessoa Específica dos EUA se as informações coletadas pela Ins-
tituição Financeira Brasileira Informante e associadas com o bene-
ficiário contêm indícios de Pessoa dos EUA conforme descrito no
subparágrafo (B)(1) da seção II deste Anexo I. Se a Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante sabe, ou tem razões para concluir, que
o beneficiário é uma Pessoa Específica dos EUA, a Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante deverá observar os procedimentos es-
tabelecidos no subparágrafo B(3) da seção II deste Anexo I.

F. Confiança em Terceiros. O Brasil poderá permitir que a
Instituição Financeira Brasileira Informante confie nos procedimentos
de diligências realizadas por terceiros, conforme estabelecido nos
Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes.

ANEXO II

As seguintes Entidades serão tratadas como titulares bene-
ficiários isentos ou IFEs consideradas adimplentes, conforme o caso, e
as seguintes contas são excluídas da definição de Contas Financeiras.

Este Anexo II poderá ser alterado por decisão mútua por
escrito celebrada entre as Autoridades Competentes do Brasil e dos
EUA: (1) para incluir outras Entidades e contas que representem
baixo risco de serem utilizadas por Pessoas Físicas e Jurídicas dos
EUA para evasão tributária nos EUA e que possuam características

VI. Normas e Definições Especiais. As seguintes normas e
definições adicionais se aplicam na implementação dos procedimen-
tos das diligências mencionadas acima:

A. Confiança em Declarações Próprias e Provas Documen-
tais. A Instituição Financeira Brasileira Informante poderá não confiar
em uma declaração própria ou provas documentais se a Instituição
Financeira Brasileira Informante souber ou tiver razão para saber que
a declaração própria ou prova documental é incorreta ou inidônea.

B. Definições. As seguintes definições são aplicáveis para os
fins deste Anexo I.

1. Procedimentos AML/KYC. "Procedimentos AML/KYC"
significam os procedimentos de diligências relativas aos clientes, por
parte de uma Instituição Financeira Brasileira Informante, determi-
nados pelas normas anti-lavagem de dinheiro ou similares brasileiras
às quais tal Instituição Financeira Brasileira Informante está sujeita.

2. NFFE. Uma "NFFE" significa qualquer Entidade Não
Norte-Americana que não seja uma Instituição Financeira Estrangeira
(IFE) conforme definida nos Regulamentos do Tesouro dos EUA
correspondentes ou que seja uma Entidade especificada no subpa-
rágrafo B(4)(j) desta seção, e inclui também qualquer Entidade Não
Norte-Americana estabelecida no Brasil ou em outra Jurisdição Par-
ceira que não seja uma Instituição Financeira.

3. NFFE Passiva. Uma "NFFE Passiva" significa qualquer
NFFE que não seja: (i) uma NFFE Ativa ou (ii) uma sociedade
estrangeira responsável pela retenção ou um fideicomisso ("Trust")
estrangeiro responsável pela retenção de acordo com os Regulamen-
tos do Tesouro dos EUA correspondentes.

4. NFFE Ativa. Uma "NFFE Ativa" significa qualquer NFFE
que atender a qualquer um dos seguintes critérios:

a) Menos de 50% do faturamento bruto da NFFE no exer-
cício anterior ou outro período de prestação de informações adequado
consiste em rendimento passivo e menos de 50% dos ativos da NFFE
durante o exercício anterior ou outro período de prestação de in-
formação consiste em ativos que geram ou são mantidos para gerar
rendimento passivo;

b) As ações da NFFE são normalmente negociadas em uma
bolsa de valores formal ou a NFFE é uma Entidade Relacionada de
uma Entidade cujas ações são negociadas em uma bolsa de valores
formal;

c) A NFFE foi constituída em Território dos EUA e todos os
proprietários da parte que recebe o pagamento são residentes de boa
fé de tal Território dos EUA;
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semelhantes às Entidades e contas descritas neste Anexo II na data de
assinatura do Acordo; ou (2) para excluir Entidades e contas que,
devido a mudança de situação, deixarem de representar um baixo
risco de serem utilizadas por Pessoas dos EUA para evasão tributária
nos EUA.

Qualquer inclusão ou exclusão desse tipo entrará em vigor na
data de assinatura do termo de decisão mútua, salvo disposição em
contrário incluída neste. Os procedimentos para se chegar a tal de-
cisão mútua poderão ser incluídos no acordo mútuo especificado no
parágrafo 6 do artigo 3 do Acordo.

I. Titulares Beneficiários Isentos que não sejam Fundos. As
seguintes Entidades serão tratadas como Instituições Financeiras Não
Informantes Brasileiras e como titulares beneficiários isentos para os
fins das seções 1471 e 1472 do Código da Receita Federal dos EUA,
exceto em operações referentes a pagamento oriundo de obrigação
relacionada com atividade comercial financeira do tipo em que uma
Empresa de Seguros Especificada, Instituição Custodiante ou Ins-
tituição de Depósitos se envolva.

A. Entidade Governamental. O Governo do Brasil, qualquer
subdivisão política do Brasil (que, para evitar dúvidas, inclui um
estado, província, distrito ou município), ou qualquer agência ou
instrumentalidade de propriedade integral do Brasil ou qualquer um
ou mais dos itens acima (cada qual, uma "Entidade Governamental
Brasileira"). Esta categoria é composta pelas partes integrantes, en-
tidades controladas e subdivisões políticas do Brasil.

1. Parte integrante do Brasil significa qualquer pessoa, or-
ganização, agência, escritório, fundo, instrumentalidade ou outro ór-
gão, independentemente da sua designação, que constitua uma au-
toridade governante do Brasil. O faturamento líquido da autoridade
governante deve ser creditado em sua própria conta ou em outras
contas do Brasil, com nenhuma parte sendo revertida em benefício de
qualquer pessoa privada. Uma parte integrante não inclui qualquer
pessoa física que seja soberana, oficial, ou administradora que atue
em capacidade particular ou pessoal.

2. Uma entidade controlada significa uma Entidade que é
separada do Brasil em sua forma ou que constitui uma entidade
jurídica separada, desde que:

a) A Entidade seja de propriedade e controle integral de uma
ou mais Entidades Governamentais Brasileiras, diretamente ou por
intermédio de uma ou mais entidades controladas;

b) O faturamento líquido da Entidade é creditado em sua
própria conta ou em contas de uma ou mais Entidades Governa-
mentais Brasileiras, com nenhuma parte do seu faturamento rever-
tendo em benefício de qualquer pessoa privada; e

c) Os ativos da Entidade são conferidos a uma ou mais
Entidades Governamentais Brasileiras na hipótese de dissolução.

3. O faturamento não deve ser considerado como revertido
em benefício de pessoas privadas se tais pessoas forem beneficiárias
no âmbito de um programa governamental, e as atividades do pro-
grama forem desempenhadas em favor do público em geral, rela-
cionadas com o bem-estar comum ou com a administração de alguma
fase do governo. Não obstante o anterior, um faturamento será con-
siderado como revertido em benefício de pessoas privadas se ele for
proveniente da utilização de uma entidade governamental para rea-
lizar uma operação comercial, tal como as atividades de um banco
comercial que oferece serviços financeiros a pessoas privadas.

B. Organização Internacional. Qualquer organização inter-
nacional ou agência ou instrumentalidade de propriedade integral
daquela. Esta categoria inclui qualquer organização intergovernamen-
tal (inclusive uma organização supranacional): (1) composta primor-
dialmente por governos que não sejam o dos EUA; (2) que possua um
acordo de sede vigente com o Brasil; e (3) cujos rendimentos não
revertam em favor de pessoas privadas.

C. Banco Central. Uma instituição que não seja o próprio
Governo do Brasil e que, por lei ou sanção governamental, é a
autoridade principal para emitir instrumentos destinados a circular
como moeda. Tal instituição poderá incluir uma instrumentalidade
que é separada do Governo Brasileiro, independentemente de ser ou
não de propriedade integral ou parcial do Brasil.

II. Fundos Classificados como Titulares Beneficiários Isen-
tos. As seguintes Entidades serão tratadas como Instituições Finan-
ceiras Não Informantes Brasileiras e como titulares beneficiários isen-
tos para os fins das seções 1471 e 1472 do Código da Receita Federal
dos EUA.

A. Fundo de Aposentadoria de Participação Ampla. Um fun-
do constituído no Brasil para prover benefícios de aposentadoria,
incapacidade ou morte, ou qualquer combinação destes, a benefi-
ciários que forem empregados ou ex-empregados (ou pessoas de-
signadas por estes) de um ou mais empregadores como contrapres-
tação por serviços prestados, desde que o fundo:

1. Não tenha um único beneficiário com direito a mais de 5%
dos ativos do fundo;

2. Esteja sujeito à regulamentação governamental e forneça
informações anuais sobre os seus beneficiários às autoridades fiscais
pertinentes no Brasil; e

3. Atenda, no mínimo, a um dos seguintes requisitos:

a) O fundo, de um modo geral, é isento de tributação no
Brasil sobre os rendimentos de investimento no âmbito das leis bra-
sileiras em virtude de seu status de plano de aposentadoria ou de
pensão;

b) O fundo recebe, no mínimo, 50% de suas contribuições
totais (exceto transferências de ativos de outros planos especificados
nos parágrafos A a C desta seção ou das contas de aposentadoria e
pensão especificadas no subparágrafo A(1) da seção V deste Anexo
II) dos empregadores patrocinadores;

c) Distribuições ou retiradas do fundo são permitidas so-
mente mediante a ocorrência de eventos especificados relacionados
com aposentadoria, incapacidade ou morte (exceto distribuições de
portabilidade para os outros fundos de aposentadoria especificados
nos parágrafos A a C desta seção ou para as contas de aposentadoria
e pensão especificados no subparágrafo A(1) da seção V deste Anexo
II), ou distribuições ou retiradas feitas antes de tais eventos espe-
cificados estão sujeitas a penalidades; ou

d) Contribuições (que não forem determinadas contribuições
para recomposição de reservas técnicas) por parte dos empregados ao
fundo são limitadas por referência aos rendimentos percebidos pelo
empregado ou não podem exceder US$ 50.000,00 por ano, aplicando-
se as normas estabelecidas no Anexo I para agregação de contas e
conversão de moeda.

B. Fundo de Aposentadoria de Participação Restrita. Um
fundo constituído no Brasil para prover benefícios de aposentadoria,
incapacidade ou morte a beneficiários que são empregados ou ex-
empregados (ou pessoas designadas por estes) de um ou mais em-
pregadores como contraprestação por serviços prestados, desde que:

1. O fundo tenha menos de 50 participantes;

2. O fundo seja patrocinado por um ou mais empregadores
que não sejam Entidades de Investimento ou NFFEs Passivas;

3. As contribuições do empregado e do empregador para o
fundo (exceto transferências de ativos de contas de aposentadoria e de
pensão descritos no subparágrafo A(1) da seção V deste Anexo II)
sejam limitadas por referência aos rendimentos e remuneração per-
cebidos pelo empregado, respectivamente;

4. Participantes que não forem residentes do Brasil não fa-
çam jus a mais do que 20% dos ativos do fundo; e

5. O fundo estiver sujeito à regulamentação governamental e
fornecer informações anuais acerca de seus beneficiários às auto-
ridades fiscais pertinentes no Brasil.

C. Fundo de Pensão de um Titular Beneficiário Isento. Um
fundo constituído no Brasil por um titular beneficiário isento para
prover benefícios de aposentadoria, incapacidade ou morte a bene-
ficiários ou participantes que são empregados ou ex-empregados do
titular beneficiário isento (ou pessoas designadas por estes), ou que
não são empregados ou ex-empregados, se os benefícios providos a
tais beneficiários ou participantes representarem uma contraprestação
por serviços pessoais prestados ao titular beneficiário isento.

D. Entidade Investidora de Propriedade Integral dos Titulares
Beneficiários Isentos. Uma Entidade que é uma Instituição Financeira
Brasileira somente por ser uma Entidade Investidora, desde que cada
proprietário direto de uma Participação Acionária na Entidade seja
um titular beneficiário isento, e cada proprietário direto de uma par-
ticipação no endividamento de tal Entidade seja uma Instituição De-
positária (relativamente ao empréstimo estendido a tal Entidade) ou
um titular beneficiário isento.

III. Instituições Financeiras de Escopo Pequeno ou Limitado
classificadas como IFEs Consideradas Adimplentes: As seguintes Ins-
tituições Financeiras são Instituições Financeiras Não Informantes
Brasileiras tratadas como IFEs consideradas adimplentes para os fins
da seção 1471 do Código da Receita Federal dos EUA.

A. Instituição Financeira com Base de Cliente Locais. Uma
Instituição Financeira que atenda aos seguintes requisitos:

1. A Instituição Financeira deve ser licenciada e regula-
mentada como uma instituição financeira segundo as leis do Brasil;

2. A Instituição Financeira não tem nenhum endereço co-
mercial fixo fora do Brasil. Para este fim, o endereço comercial fixo
não inclui local que não seja divulgado ao público e no qual a Ins-
tituição Financeira realiza apenas atividades de apoio administrativo;

3. A Instituição Financeira não angaria clientes ou Titulares
de Contas fora do Brasil. Para este fim, não se considerará que a
Instituição Financeira tenha oferecido serviços a clientes ou Titulares
de Contas fora do Brasil simplesmente porque a Instituição Finan-
ceira: (a) opera um site na internet, desde que o site não indique
expressamente que a Instituição Financeira fornece Contas Finan-
ceiras ou serviços a não residentes, nem visa ou oferece serviços a
clientes ou Titulares de Contas de Pessoas dos EUA, ou (b) coloca

anúncio na imprensa ou em rádio ou canal de televisão que seja
distribuído ou veiculado primordialmente no Brasil, mas que também
seja incidentemente distribuído ou veiculado em outros países, desde
que o anúncio não indique expressamente que a Instituição Financeira
fornece Contas Financeiras ou serviços a não residentes, nem visa ou
oferece serviços a clientes ou Titulares de Contas dos EUA;

4. A Instituição Financeira deve ser obrigada, pelas leis bra-
sileiras, a identificar Titulares de Contas residentes para fins de pres-
tação de informações ou retenção de imposto com relação às Contas
Financeiras mantidas por residentes ou para atender às obrigações de
diligência AML do Brasil;

5. No mínimo 98% das Contas Financeiras por valor man-
tidas pela Instituição Financeira deverão ser de titularidade de re-
sidentes (inclusive residentes que são Entidades) do Brasil;

6. A partir de 1o de julho de 2014, ou antes, a Instituição
Financeira deverá ter políticas e procedimentos compatíveis com os
estabelecidos no Anexo I, para evitar que a Instituição Financeira
forneça Conta Financeira a qualquer Instituição Financeira Não Par-
ticipante e para monitorar se a Instituição Financeira abre ou mantém
Conta Financeira para qualquer Pessoa Específica dos EUA que não
seja residente do Brasil (inclusive uma Pessoa dos EUA que tenha
sido residente do Brasil quando a Conta Financeira foi aberta, mas
que subsequentemente o deixou de ser) ou qualquer NFFE Passiva
que tenha Pessoas Controladoras que são residentes dos EUA, ou
cidadãos norte-americanos que não são residentes do Brasil;

7. Tais políticas e procedimentos devem prever que, se qual-
quer Conta Financeira mantida por uma Pessoa Especificada dos
EUA que não é residente do Brasil ou de uma NFFE Passiva que
possua Pessoas Controladoras que são residentes dos EUA ou ci-
dadãos norte-americanos que não são residentes do Brasil for iden-
tificada, a Instituição Financeira deverá prestar informações sobre
essa Conta Financeira como seria exigido se a Instituição Financeira
fosse uma Instituição Financeira Brasileira Informante (inclusive me-
diante observância das exigências de registro aplicáveis estabelecidas
no site na internet para o registro FATCA do IRS) ou encerrar tal
Conta Financeira;

8. Com relação a uma Conta Pré-existente mantida por uma
pessoa física que não é residente do Brasil ou por uma Entidade, a
Instituição Financeira deverá analisar essas Contas Pré-existentes de
acordo com os procedimentos estabelecidos no Anexo I aplicáveis a
Contas Pré-existentes para identificar qualquer Conta dos EUA a Ser
Informada ou Conta Financeira mantida por uma Instituição Finan-
ceira Não Participante, e deverá prestar informações sobre essa Conta
Financeira como seria exigido se a Instituição Financeira fosse uma
Instituição Financeira Brasileira Informante (inclusive mediante ob-
servância das exigências de registro aplicáveis estabelecidas no site
na internet para o registro FATCA do IRS) ou encerrar tal Conta
Financeira;

9. Cada Entidade Relacionada da Instituição Financeira que
for uma Instituição Financeira deverá ter sido constituída ou or-
ganizada no Brasil e, com exceção de qualquer Entidade Relacionada
que seja um fundo de aposentadoria especificado nos parágrafos A a
C da seção II deste Anexo II, atender às exigências estabelecidas
neste parágrafo A; e

10. A Instituição Financeira não deve ter políticas ou práticas
que vedem a abertura ou manutenção de Contas Financeiras para
indivíduos que sejam Pessoas dos EUA Específicas e residentes do
Brasil.

B. Banco Local. Uma Instituição Financeira que atende aos
seguintes requisitos:

1. A Instituição Financeira somente realiza operações (e está
licenciada e regulamentada segundo as leis do Brasil) como: (a) um
banco, (b) um consórcio de crédito; ou (c) uma cooperativa de crédito
ou organização cooperativa de crédito semelhante sem fins lucrativos;

2. Os negócios da Instituição Financeira consistem primor-
dialmente no recebimento de depósitos e na concessão de emprés-
timos, com relação a um banco, a clientes gerais não relacionados e,
com relação a um consórcio de crédito, cooperativa de crédito ou
organização cooperativa de crédito semelhante, a membros, desde que
nenhum membro detenha uma participação maior do que 5% no
consórcio de crédito, cooperativa de crédito ou organização coo-
perativa de crédito;

3. A Instituição Financeira atende aos requisitos estabele-
cidos nos subparágrafos A(2) eA(3) desta seção, desde que, além das
limitações indicadas no site na internet descrito no subparágrafo A(3)
desta seção, o site não permitir a abertura de uma Conta Financeira;

4. A Instituição Financeira não possui mais do que US$
175.000.000,00 em ativos no seu balanço patrimonial, e a Instituição
Financeira e quaisquer Entidades Relacionadas, consideradas em con-
junto, não possuem mais do que US$ 500.000.000,00 em ativos totais
em seus balanços patrimoniais consolidados ou combinados; e

5. Qualquer Entidade Relacionada deve ter sido constituída
ou organizada no Brasil, e qualquer Entidade Relacionada que for
uma Instituição Financeira, com exceção de qualquer Entidade Re-
lacionada que for um fundo de aposentadoria descrito nos parágrafos
A a C da seção II deste Anexo II ou uma Instituição Financeira que
possua apenas contas de baixo valor descritas no parágrafo C desta
seção, deverá atender aos requisitos estabelecidos neste parágrafo B.
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C. Instituição Financeira que Possui apenas Contas de Baixo
Valor. Uma Instituição Financeira Brasileira que atende aos seguintes
requisitos:

1. A Instituição Financeira não é uma Entidade Investidora;

2. Nenhuma Conta Financeira mantida pela Instituição Fi-
nanceira ou qualquer Entidade Relacionada possui um saldo ou valor
superior a US$ 50.000,00, aplicando-se as normas estabelecidas no
Anexo I para agregação de contas e conversão de moeda; e

3. A Instituição Financeira não possui mais do que US$
50.000.000,00 em ativos no seu balanço patrimonial, e a Instituição
Financeira e quaisquer Entidades Relacionadas, consideradas con-
juntamente, não possuem mais do que US$ 50.000.000,00 em ativos
totais em seus balanços patrimoniais consolidados ou combinados.

D. Emissor Qualificado de Cartão de Crédito. Uma Ins-
tituição Financeira Brasileira que atende aos seguintes requisitos:

1. A Instituição Financeira é uma Instituição Financeira so-
mente por ser um emissor de cartões de crédito que aceita depósitos
apenas quando um cliente realiza um pagamento superior ao saldo
devedor do cartão e o pagamento excedente não é imediatamente
devolvido ao cliente; e

2. A partir de 1o de julho de 2014, ou antes, a Instituição
Financeira implementa políticas e procedimentos para evitar um de-
pósito de cliente superior a US$ 50.000,00 ou para assegurar que
qualquer depósito de cliente superior a US$ 50.000,00, em cada caso
aplicando-se as normas estabelecidas no Anexo I para agregação de
contas e conversão de moeda, seja restituído ao cliente no prazo de 60
dias. Para este fim, depósito de cliente não se refere a saldos de
crédito referentes a cobranças contestadas, mas inclui saldos de cré-
dito decorrentes da devolução de mercadorias.

IV. Entidades de Investimentos Classificadas como IFEs
Consideradas Adimplentes e Outras Normas Especiais. As Institui-
ções Financeiras descritas nos parágrafos A a E desta seção são
Instituições Financeiras Brasileiras Não Informantes que serão tra-
tadas como IFEs consideradas adimplentes para os fins da seção 1471
do Código da Receita Federal dos EUA. Adicionalmente, o parágrafo
F desta seção estabelece normas especiais aplicáveis a Entidades de
Investimento.

A. Fideicomisso ("Trust") Documentado pelo Fiduciário. Um
Fideicomisso ("trust") estabelecido sob as leis do Brasil, desde que o
Fiduciário do Fideicomisso ("trust") seja uma Instituição Financeira
Informante dos EUA, uma IFE Informante Modelo 1 ou uma IFE
Participante e preste todas as informações obrigatórias no âmbito do
Acordo com relação a todas as Contas dos EUA a Serem Informadas
do fideicomisso ("trust").

B. Entidade de Investimento Patrocinada e Corporação Es-
trangeira Controlada. Uma Instituição Financeira, descrita no sub-
parágrafo B(1) ou B(2) desta seção, que possua uma entidade pa-
trocinadora que atende aos requisitos estabelecidos no subparágrafo
B(3) desta seção.

1. Uma Instituição Financeira é considerada uma Entidade de
Investimento Patrocinada quando: (a) for uma Entidade de Inves-
timento constituída no Brasil, exceto um intermediário qualificado,
sociedade estrangeira retentora ou fideicomisso ("trust") estrangeiro
responsável pela retenção de acordo com os Regulamentos do Te-
souro dos EUA correspondentes; e (b) uma Entidade tiver acordado
com a Instituição Financeira para atuar como uma entidade patro-
cinadora para a Instituição Financeira.

2. Uma Instituição Financeira é considerada uma corporação
estrangeira controlada patrocinada quando: (a) a Instituição Finan-
ceira for uma corporação estrangeira controlada constituída segundo
as leis do Brasil, exceto um intermediário controlado, sociedade es-
trangeira retentora ou fideicomisso ("trust") estrangeiro retentor de
acordo com os Regulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes;
(b) a Instituição Financeira é de propriedade integral, direta ou in-
diretamente, de uma Instituição Financeira Informante dos EUA que
concordou em atuar, ou requer que uma empresa afiliada da Ins-
tituição Financeira atue, como uma entidade patrocinadora para a
Instituição Financeira; e (c) a Instituição Financeira compartilha um
sistema eletrônico de contas comum com a entidade patrocinadora
que permite à entidade patrocinadora identificar todos os Titulares de
Contas e receptores de pagamentos da Instituição Financeira e ter
acesso a todas as contas e dados do cliente mantidos pela Instituição
Financeira, inclusive, sem limitação, dados de identificação do clien-
te, documentação do cliente, saldo em conta e todos os pagamentos
feitos ao Titular da Conta ou receptor de pagamento.

3. A entidade patrocinadora atende aos seguintes requisitos:

a) A entidade patrocinadora está autorizada a atuar em nome
da Instituição Financeira (como um gerente, fiduciário, diretor cor-
porativo, ou sócio gerente do fundo) para atender aos requisitos de
registro FATCA aplicáveis estabelecidos no site do IRS na internet;

b) A entidade patrocinadora registrou-se como entidade patro-
cinadora junto ao IRS no site da internet de registro FATCA do IRS;

c) Se a entidade patrocinadora identificar quaisquer Contas
dos EUA a Serem Informadas em relação à Instituição Financeira, a
entidade patrocinadora registra a Instituição Financeira em confor-

midade com os requisitos de registro FATCA, estabelecidos no site da
internet do IRS, até o dia de 31 de dezembro de 2015 ou no prazo de
90 dias após a Conta dos EUA a Ser Informada ter sido originalmente
identificada, o que ocorrer por último;

d) A entidade patrocinadora concorda em executar, em nome
da Instituição Financeira, todas as obrigações de diligências, reten-
ções, prestação de informações e outras exigências que a Instituição
Financeira estaria obrigada a executar se fosse uma Instituição Fi-
nanceira Brasileira Informante;

e) A entidade patrocinadora identifica a Instituição Finan-
ceira e inclui o número de identificação da Instituição Financeira
(obtida por meio dos seguintes requisitos de registro FATCA es-
tabelecidos no site na internet do IRS) em todas as informações
prestadas em nome da Instituição Financeira; e

f) O status de patrocinador da entidade patrocinadora não foi
revogado.

C. Veículo de Investimento Estritamente Detido e Patroci-
nado. Uma Instituição Financeira Brasileira que atende aos seguintes
requisitos:

1. A Instituição Financeira é uma Instituição Financeira ape-
nas porque é uma Entidade de Investimento e não um intermediário
qualificado, sociedade estrangeira retentora, ou fideicomisso ("trust")
estrangeiro responsável pela retenção em conformidade com os Re-
gulamentos do Tesouro dos EUA correspondentes;

2. A entidade patrocinadora é uma Instituição Financeira
Informante dos EUA, uma IFE Informante Modelo 1 ou uma IFE
Participante, autorizada a atuar em nome da Instituição Financeira
(por exemplo, como um gerente profissional, fiduciário ou sócio
gerente), e concorda em executar, em nome da Instituição Financeira,
todas as obrigações de diligência, retenção, prestação de informações
e outras obrigações que a Instituição Financeira seria obrigada a
executar se fosse uma Instituição Financeira Informante Brasileira;

3. A Instituição Financeira não se apresenta como um veí-
culo de investimento para partes não relacionadas;

4. Vinte ou menos pessoas físicas detêm toda a participação
nas dívidas e Participações Acionárias na Instituição Financeira (não
considerando a participação nas dívidas detida pelas IFEs Partici-
pantes e IFEs consideradas adimplentes e Participações Acionárias
detidas por uma Entidade se tal Entidade detiver 100% da Parti-
cipação Acionária na Instituição Financeira e for ela mesma uma
Instituição Financeira patrocinada descrita neste parágrafo C); e

5. A entidade patrocinadora atende aos seguintes requisitos:

a) A entidade patrocinadora registrou-se como entidade patro-
cinadora junto ao IRS no site na internet de registro FATCA do IRS;

b) A entidade patrocinadora concorda em executar, em nome
da Instituição Financeira, todas as obrigações de diligência, retenção,
prestação de informações e outras obrigações que a Instituição Fi-
nanceira seria obrigada a executar se fosse uma Instituição Financeira
Informante Brasileira, e em manter a documentação coletada referente
à Instituição Financeira por um prazo de seis anos;

c) A entidade patrocinadora identifica a Instituição Finan-
ceira em todas as informações prestadas em nome da Instituição
Financeira; e

d) O status de patrocinador da entidade patrocinadora não foi
revogado.

D. Consultores de Investimento e Administradores de In-
vestimento. Uma Entidade de Investimento estabelecida no Brasil que
é uma Instituição Financeira apenas porque: (1) presta consultoria de
investimento e atua em nome, ou (2) administra portfolios e atua em
nome de um cliente para fins de investimento, gerenciamento ou
administração de recursos depositados em nome do cliente junto a
uma Instituição Financeira que não seja uma Instituição Financeira
Não Participante.

E. Veículo de Investimento Coletivo. Uma Entidade de In-
vestimento estabelecida no Brasil regulamentada como um veículo de
investimento coletivo, desde que todas as participações no veículo de
investimento coletivo (inclusive participações em dívidas superiores a
US$ 50.000,00) forem detidas por, ou por intermédio de, um ou mais
titulares beneficiários isentos, NFFEs ativas descritas no subparágrafo
B(4) da seção VI do Anexo I, Pessoas Físicas ou Jurídicas dos EUA
que não sejam Pessoas dos EUA Especificadas ou Instituições Fi-
nanceiras que não sejam Instituições Financeiras Não Participantes.

F. Normas Especiais. As seguintes normas se aplicam à En-
tidade de Investimento:

1. Com relação às participações na Entidade de Investimento
que for um veículo de investimento coletivo descrito no parágrafo E
desta seção, as obrigações de prestação de informações de qualquer
Entidade de Investimento (que não seja Instituição Financeira por
meio da qual são mantidas participações no veículo de investimento
coletivo) serão consideradas cumpridas.

2. Com relação às participações em:

a) Uma Entidade de Investimento estabelecida em uma Ju-
risdição Parceira que é regulamentada como um veículo de inves-
timento coletivo, na qual todas as participações (inclusive partici-
pações em dívidas superiores a US$ 50.000,00) são mantidas por um
ou mais titulares beneficiários isentos ou por seu intermédio, NFFEs
Ativas especificadas no subparágrafo B(4) da seção VI do Anexo I,
Pessoas Físicas ou Jurídicas dos EUA que não sejam Pessoas Es-
pecíficas dos EUA ou Instituições Financeiras que não sejam Ins-
tituições Financeiras Não Participantes; ou

b) Uma Entidade de Investimento que é um veículo de in-
vestimento coletivo qualificado em conformidade com os Regula-
mentos do Tesouro dos EUA correspondentes; as obrigações de pres-
tação de informações de qualquer Entidade de Investimento que for
uma Instituição Financeira Brasileira (que não seja uma Instituição
Financeira por meio da qual são mantidas participações no veículo de
investimento coletivo) serão consideradas cumpridas.

3. Com relação às participações em uma Entidade de In-
vestimento estabelecida no Brasil não especificada no parágrafo E ou
subparágrafo F(2) desta seção, nos termos do parágrafo 3 do Artigo 5
do Acordo, as obrigações de prestação de informações de todas as
demais Entidades de Investimento quanto a tais participações serão
consideradas cumpridas se as informações que devem ser obriga-
toriamente prestadas em relação a tais participações por parte da
Entidade de Investimento primeiramente mencionada em conformi-
dade com o Acordo for prestada por tal Entidade de Investimento ou
por outra pessoa.

V. Contas Excluídas das Contas Financeiras. As seguintes
contas estão excluídas da definição de Contas Financeiras e, portanto,
não serão tratadas como Contas dos EUA a Serem Informadas.

A. Determinadas Contas de Poupança.

1. Conta de Aposentadoria e Pensão. Uma conta de apo-
sentadoria ou pensão mantida no Brasil que atende aos seguintes
requisitos na forma das leis do Brasil.

a) A conta está sujeita a regulamentação como uma conta
pessoal de aposentadoria ou faz parte de um plano registrado ou
regulamentado de aposentadoria ou pensão para o provimento de
benefícios de aposentadoria ou pensão (inclusive benefícios de in-
capacidade ou morte);

b) A conta recebe tratamento fiscal favorecido (por exemplo,
as contribuições para a conta que estariam sujeitas à tributação na
forma das leis do Brasil são deduzidas ou excluídas da renda tri-
butável bruta do titular da conta ou tributados a uma taxa reduzida ou
a tributação de rendimentos do investimento da conta é diferida ou
tributada a uma taxa reduzida);

c) Exige-se a prestação anual de informações para as au-
toridades tributárias no Brasil acerca da conta;

d) Retiradas são condicionadas ao atingimento de uma de-
terminada idade para aposentadoria, incapacidade ou morte, ou apli-
cam-se penalidades a retiradas feitas antes de determinados eventos
especificados; e

e) Alternativamente: (i) contribuições anuais são limitadas a
US$ 50.000,00 ou menos, ou (ii) existe um limite máximo de con-
tribuição vitalícia para a conta de US$ 1.000.000,00 ou menos, em
cada caso aplicando-se as normas estabelecidas no Anexo I para a
agregação de contas e conversão de moeda.

2. Contas de Poupança que Não São de Aposentadoria. Uma
conta mantida no Brasil (que não seja contrato de seguro ou de
anuidade) que atende aos seguintes requisitos segundo as leis do
Brasil.

a) A conta está sujeita à regulamentação como um instru-
mento de poupança para fins que não sejam de aposentadoria;

b) A conta recebe tratamento fiscal favorecido (por exemplo,
as contribuições para a conta que estariam sujeitas à tributação na
forma das leis do Brasil são deduzidas ou excluídas da renda tri-
butável bruta do titular da conta ou tributados a uma taxa reduzida, ou
a tributação de rendimentos do investimento da conta é diferida ou
tributada a uma taxa reduzida);

c) Retiradas são condicionadas ao cumprimento de critério
específico quanto à finalidade da conta de poupança (por exemplo, o
provimento de benefícios educacionais ou médicos), ou aplicam-se
penalidades a retiradas feitas antes de tal critério ser atendido; e

d) Contribuições anuais estão limitadas a US$ 50.000,00 ou
menos, ou, quando da dispensa sem justa causa de um empregado, a
contribuição extraordinária feita por um empregador dividida pelo
número de anos para os quais foram feitas contribuições mais a
contribuição anual é US$ 50.000,00 ou menos, aplicando-se as nor-
mas estabelecidas no Anexo I para a agregação de contas e conversão
de moeda.

B. Determinados Contratos de Seguro de Vida a Termo. Um
contrato de seguro de vida mantido no Brasil com cobertura finda
antes da pessoa segurada atingir a idade de 90 anos, desde que o
contrato atenda aos seguintes requisitos:
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1. Prêmios periódicos, que não decrescem com o tempo, são
devidos no mínimo anualmente durante o prazo de existência do
contrato ou até que o segurado atinja a idade de 90 anos, o que
ocorrer primeiro;

2. O contrato não tem valor contratual que qualquer pessoa
possa ter acesso (por meio de retirada, empréstimo ou outro) sem
rescindir o contrato;

3. O valor (que não seja um benefício por morte) a pagar
mediante o cancelamento ou rescisão do contrato não poderá ser
superior aos prêmios totais pagos pelo contrato, deduzido o total das
taxas de mortalidade, morbidez e de despesas (independentemente de
serem de fato cobradas) para o período ou períodos de existência do
contrato e qualquer valor pago antes do cancelamento ou rescisão do
contrato; e

4. O contrato não é mantido por um cessionário por valor.

C. Conta Mantida por um Espólio. Uma conta mantida no
Brasil de titularidade exclusiva de um espólio se a documentação de
tal conta incluir uma cópia do testamento ou certidão de óbito do
falecido.

D. Contas de Garantia. Uma conta mantida no Brasil aberta
em qualquer um dos seguintes casos:

1. Ordem ou decisão judicial.

2. Venda, permuta ou locação de imóvel ou bens pessoais,
desde que a conta atenda aos seguintes requisitos:

a) A conta for provida somente com recursos oriundos de um
sinal de pagamento, recursos confiados em depósito garantia, depósito
em valor suficiente para garantir uma obrigação diretamente rela-
cionada com a transação, ou um pagamento semelhante, ou é provida
por um ativo financeiro depositado na conta relacionado com a venda,
permuta ou locação do bem;

b) A conta for aberta e utilizada somente para garantir a
obrigação do comprador de pagar o preço de compra do bem, do
vendedor de pagar qualquer contingência de sua responsabilidade, ou
do locador ou locatário de pagar quaisquer danos relacionados com o
bem locado conforme acordado na locação;

c) Os ativos da conta, inclusive os rendimentos auferidos na
mesma, forem pagos ou distribuídos em favor do comprador, ven-
dedor, locador ou locatário (inclusive para cumprimento de obrigação
de tal pessoa) quando o bem for vendido, permutado ou resgatado, ou
a locação for rescindida;

d) A conta não for uma margem ou conta semelhante aberta
com relação a uma venda ou permuta de ativos financeiros; e

e) A conta não estiver relacionada com uma conta de cartão
de crédito.

3. Uma obrigação de uma Instituição Financeira que ad-
ministra um empréstimo garantido por bem imóvel para alocar uma
parte de um pagamento exclusivamente para facilitar o pagamento
futuro de impostos ou seguro referente ao imóvel.

4. Uma obrigação de uma Instituição Financeira exclusi-
vamente para facilitar o pagamento futuro de impostos.

E. Contas de Jurisdição Parceira. Uma conta mantida no
Brasil e excluída da definição de Conta Financeira no âmbito de um
acordo entre os EUA e outra Jurisdição Parceira para facilitar a
implementação do FATCA, desde que tal conta esteja sujeita às mes-
mas exigências e monitoramento previstas nas leis da outra Jurisdição
Parceira como se tal conta tivesse sido aberta ali e mantida por uma
Instituição Financeira da Jurisdição Parceira na própria Jurisdição
Parceira.

VI. Definições. As seguintes definições adicionais aplicam-se
às definições acima:

A. IFE Informante Modelo 1. A expressão IFE Informante
Modelo 1 significa uma Instituição Financeira em relação à qual um
governo que não seja o dos EUA ou uma agência deste se obriga a
obter e compartilhar informações no âmbito do Acordo Intergover-
namental Modelo 1 (IGA, na sigla em inglês), salvo uma Instituição
Financeira tratada como uma Instituição Financeira Não Participante
no âmbito do IGA Modelo1. Para os fins desta definição, a expressão
IGA Modelo 1 significa um acordo entre os EUA ou o Departamento
do Tesouro e um governo que não seja o dos EUA ou uma ou mais
agências deste para implementar o FATCA mediante a prestação de
informações por parte das Instituições Financeiras a tal governo que
não seja o dos EUA ou uma agência deste, seguido pelo compar-
tilhamento automático de tais informações prestadas ao IRS.

B. IFE Participante. A expressão IFE Participante significa
uma Instituição Financeira que se obrigou a cumprir com as exi-
gências de um Acordo IFE, inclusive a Instituição Financeira es-
pecificada no Acordo Intergovernamental Modelo 2 (IGA Modelo 2)
que se obrigou a cumprir as exigências de um Acordo IFE. A ex-
pressão IFE Participante inclui também uma filial de um interme-
diário qualificado de uma Instituição Financeira Informante dos EUA,
exceto se tal filial for uma IFE Informante Modelo 1. Para os fins
desta definição, a expressão Acordo IFE significa um acordo que

estabelece as exigências para uma Instituição Financeira ser tratada
como adimplente com as exigências da seção 1471(b) do Código da
Receita Federal dos EUA. Adicionalmente, para os fins desta de-
finição, a expressão IGA Modelo 2 significa um ajuste entre os EUA
ou o Departamento do Tesouro e um governo que não seja o dos EUA
ou uma ou mais agências deste para facilitar a implementação do
FATCA por meio da prestação de informações por uma Instituição
Financeira diretamente ao IRS de acordo com as determinações de um
Acordo IFE, complementado pelo compartilhamento de informações
entre tal governo que não seja o dos EUA ou agência deste.

Nº 320, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação, do nome do Senhor HADIL FONTES DA
ROCHA VIANNA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil na República Oriental do Uruguai.

Nº 321, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do Relatório Anual de Atividades da Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL, referente ao exercício de 2014.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 527, DE 24 DE JULHO DE 2015

Consolida as competências da Procuradoria
Federal no Estado da Bahia - PF/BA e dá
outras providências.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto na Portaria
AGU nº 34, de 10 de janeiro de 2005, na Portaria PGF nº 765, de 14
de agosto de 2008, e no Processo Administrativo n.º
00407.004611/2015-49, resolve:

Art. 1º A Procuradoria Federal no Estado da Bahia - PF/BA
exercerá a representação judicial e extrajudicial das autarquias e fun-
dações públicas federais, as respectivas atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos, a apuração da liquidez e certeza dos cré-
ditos, de qualquer natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-
os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial, ob-
servado o disposto na Portaria PGF nº 267, de 16 de março de 2009,
e ressalvadas as competências atribuídas no artigo 2º.

Parágrafo único. A Procuradoria Federal no Estado da Bahia
exercerá as atividades de defesa judicial e extrajudicial dos direitos
individuais e coletivos dos indígenas e de suas comunidades no Es-
tado da Bahia, observado o disposto na Portaria AGU nº 839, de 18
de junho de 2010.

Art. 2º As Procuradorias Federais, Especializadas ou não,
junto ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - IF-
Baiano, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia
- IFBA, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - IN-
CRA, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Universidade Fe-
deral da Bahia - UFBA, prestarão a consultoria e o assessoramento
jurídicos das respectivas autarquias e fundações públicas federais no
Estado da Bahia.

Art. 3º Os órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal
no Estado da Bahia atuarão em colaboração mútua, sob a coor-
denação da Procuradoria Federal no Estado da Bahia.

§ 1º As ordens de serviço ou outros atos normativos que
tenham sido editados com fundamento nas portarias de colaboração
vigentes na data de publicação desta portaria continuarão a produzir
seus efeitos enquanto não sejam revogadas ou modificadas por atos
supervenientes da Procuradoria Federal no Estado da Bahia.

§ 2º Todas as ordens de serviço ou outros atos normativos
que disciplinem as colaborações entre os órgãos de execução da
Procuradoria-Geral Federal no Estado da Bahia deverão ser dispo-
nibilizadas no sítio eletrônico da unidade.

Art. 4º As citações e intimações dirigidas a qualquer au-
tarquia ou fundação pública federal serão recebidas pela Procuradoria
Federal no Estado da Bahia, observada sua competência territorial e,
no que couber, o disposto na Portaria PGF nº 520, de 25 de junho de
2008, e na Portaria PGF nº 535, de 27 de junho de 2008.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

Art. 6º Ficam revogadas as Portarias PGF nº 1.200, de 26 de
novembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
novembro de 2009, Seção 1, páginas 17-18, nº 125, de 23 de março
de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 28 de março de
2005, Seção 1, página 6, nº 986, de 1º de outubro de 2009, publicada
no Diário Oficial da União de 5 de outubro de 2009, Seção 1, página
2, nº 707, de 7 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial da
União de 8 de agosto de 2008, Seção 1, página 3, nº 1.002, de 2 de
outubro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 3 de
outubro de 2008, Seção 2, página 5, nº 134, de 21 de junho de 2004,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de junho de 2004, Seção
1, página 59, nº 778, de 19 de agosto de 2008, publicada no Diário
Oficial da União de 20 de agosto de 2008, Seção 1, página 7, nº
1.304, de 10 de dezembro de 2008, publicada no Diário Oficial da
União de 12 de dezembro de 2008, Seção 1, página 9, republicada em
18 de dezembro de 2008, Seção 1, página 48, nº 440, de 29 de abril
de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 4 de maio de 2009,
Seção 1, página 11, nº 304, de 22 de novembro de 2004, publicada no
Diário Oficial da União de 24 de novembro de 2004, Seção 1, página
3, nº 628, de 29 de junho de 2009, publicada no Diário Oficial da
União de 30 de junho de 2009, Seção 1, página 9, nº 620, de 16 de
agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 17 de agosto

DECRETO DE 24 DE AGOSTO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da concessionária
Autopista Fluminense S.A., os imóveis que
menciona, localizados no Município de Ca-
simiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50505.042033/2015-17

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da concessionária Autopista
Fluminense S.A., os imóveis situados às margens da Rodovia Go-
vernador Mário Covas, BR-101/RJ, localizados no Município de Ca-
simiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, necessários à execução
das obras de implantação de trevo em desnível no km 194+000m,
cujas delimitações e coordenadas topográficas foram descritas na De-
liberação nº 172/2015, da Diretoria da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres - ANTT, publicada no Diário Oficial da União de 23
de junho de 2015.

Art. 2º Fica a concessionária Autopista Fluminense S.A. au-
torizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação das
áreas de terrenos e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de agosto de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

RETIFICAÇÃO

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015
(Publicado no Diário Oficial da União de 13 de fevereiro de 2015,

Seção 1, páginas 2 a 5)

Reabre, em favor de diversos órgãos do
Poder Executivo, de Encargos Financeiros
da União, de Transferências a Estados, Dis-
trito Federal e Municípios e de Operações
Oficiais de Crédito, créditos extraordinário
e especiais, no valor de R$
1.790.657.691,00, abertos pela Medida Pro-
visória e pelas Leis que especifica.

No GND da programação 0E45.6624 da Unidade 62901 -
Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC do Órgão 62000 - Se-
cretaria de Aviação Civil, no valor de R$ 7.066.094,00, constante do
Anexo ao Decreto de reabertura de créditos extraordinários e es-
peciais, onde se lê: 4, leia-se: 5.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGENS

Nº 318, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5357.

Nº 319, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Senado Federal, para
apreciação, do nome do Senhor RODRIGO DO AMARAL SOUZA, Mi-
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Re-
pública das Filipinas e, cumulativamente, na República de Palau, nos Es-
tados Federados da Micronésia e na República das Ilhas Marshall.

Presidência da República
.
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1. Prêmios periódicos, que não decrescem com o tempo, são
devidos no mínimo anualmente durante o prazo de existência do
contrato ou até que o segurado atinja a idade de 90 anos, o que
ocorrer primeiro;

2. O contrato não tem valor contratual que qualquer pessoa
possa ter acesso (por meio de retirada, empréstimo ou outro) sem
rescindir o contrato;

3. O valor (que não seja um benefício por morte) a pagar
mediante o cancelamento ou rescisão do contrato não poderá ser
superior aos prêmios totais pagos pelo contrato, deduzido o total das
taxas de mortalidade, morbidez e de despesas (independentemente de
serem de fato cobradas) para o período ou períodos de existência do
contrato e qualquer valor pago antes do cancelamento ou rescisão do
contrato; e

4. O contrato não é mantido por um cessionário por valor.

C. Conta Mantida por um Espólio. Uma conta mantida no
Brasil de titularidade exclusiva de um espólio se a documentação de
tal conta incluir uma cópia do testamento ou certidão de óbito do
falecido.

D. Contas de Garantia. Uma conta mantida no Brasil aberta
em qualquer um dos seguintes casos:

1. Ordem ou decisão judicial.

2. Venda, permuta ou locação de imóvel ou bens pessoais,
desde que a conta atenda aos seguintes requisitos:

a) A conta for provida somente com recursos oriundos de um
sinal de pagamento, recursos confiados em depósito garantia, depósito
em valor suficiente para garantir uma obrigação diretamente rela-
cionada com a transação, ou um pagamento semelhante, ou é provida
por um ativo financeiro depositado na conta relacionado com a venda,
permuta ou locação do bem;

b) A conta for aberta e utilizada somente para garantir a
obrigação do comprador de pagar o preço de compra do bem, do
vendedor de pagar qualquer contingência de sua responsabilidade, ou
do locador ou locatário de pagar quaisquer danos relacionados com o
bem locado conforme acordado na locação;

c) Os ativos da conta, inclusive os rendimentos auferidos na
mesma, forem pagos ou distribuídos em favor do comprador, ven-
dedor, locador ou locatário (inclusive para cumprimento de obrigação
de tal pessoa) quando o bem for vendido, permutado ou resgatado, ou
a locação for rescindida;

d) A conta não for uma margem ou conta semelhante aberta
com relação a uma venda ou permuta de ativos financeiros; e

e) A conta não estiver relacionada com uma conta de cartão
de crédito.

3. Uma obrigação de uma Instituição Financeira que ad-
ministra um empréstimo garantido por bem imóvel para alocar uma
parte de um pagamento exclusivamente para facilitar o pagamento
futuro de impostos ou seguro referente ao imóvel.

4. Uma obrigação de uma Instituição Financeira exclusi-
vamente para facilitar o pagamento futuro de impostos.

E. Contas de Jurisdição Parceira. Uma conta mantida no
Brasil e excluída da definição de Conta Financeira no âmbito de um
acordo entre os EUA e outra Jurisdição Parceira para facilitar a
implementação do FATCA, desde que tal conta esteja sujeita às mes-
mas exigências e monitoramento previstas nas leis da outra Jurisdição
Parceira como se tal conta tivesse sido aberta ali e mantida por uma
Instituição Financeira da Jurisdição Parceira na própria Jurisdição
Parceira.

VI. Definições. As seguintes definições adicionais aplicam-se
às definições acima:

A. IFE Informante Modelo 1. A expressão IFE Informante
Modelo 1 significa uma Instituição Financeira em relação à qual um
governo que não seja o dos EUA ou uma agência deste se obriga a
obter e compartilhar informações no âmbito do Acordo Intergover-
namental Modelo 1 (IGA, na sigla em inglês), salvo uma Instituição
Financeira tratada como uma Instituição Financeira Não Participante
no âmbito do IGA Modelo1. Para os fins desta definição, a expressão
IGA Modelo 1 significa um acordo entre os EUA ou o Departamento
do Tesouro e um governo que não seja o dos EUA ou uma ou mais
agências deste para implementar o FATCA mediante a prestação de
informações por parte das Instituições Financeiras a tal governo que
não seja o dos EUA ou uma agência deste, seguido pelo compar-
tilhamento automático de tais informações prestadas ao IRS.

B. IFE Participante. A expressão IFE Participante significa
uma Instituição Financeira que se obrigou a cumprir com as exi-
gências de um Acordo IFE, inclusive a Instituição Financeira es-
pecificada no Acordo Intergovernamental Modelo 2 (IGA Modelo 2)
que se obrigou a cumprir as exigências de um Acordo IFE. A ex-
pressão IFE Participante inclui também uma filial de um interme-
diário qualificado de uma Instituição Financeira Informante dos EUA,
exceto se tal filial for uma IFE Informante Modelo 1. Para os fins
desta definição, a expressão Acordo IFE significa um acordo que

estabelece as exigências para uma Instituição Financeira ser tratada
como adimplente com as exigências da seção 1471(b) do Código da
Receita Federal dos EUA. Adicionalmente, para os fins desta de-
finição, a expressão IGA Modelo 2 significa um ajuste entre os EUA
ou o Departamento do Tesouro e um governo que não seja o dos EUA
ou uma ou mais agências deste para facilitar a implementação do
FATCA por meio da prestação de informações por uma Instituição
Financeira diretamente ao IRS de acordo com as determinações de um
Acordo IFE, complementado pelo compartilhamento de informações
entre tal governo que não seja o dos EUA ou agência deste.

Nº 320, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação, do nome do Senhor HADIL FONTES DA
ROCHA VIANNA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil na República Oriental do Uruguai.

Nº 321, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do Relatório Anual de Atividades da Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL, referente ao exercício de 2014.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 527, DE 24 DE JULHO DE 2015

Consolida as competências da Procuradoria
Federal no Estado da Bahia - PF/BA e dá
outras providências.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto na Portaria
AGU nº 34, de 10 de janeiro de 2005, na Portaria PGF nº 765, de 14
de agosto de 2008, e no Processo Administrativo n.º
00407.004611/2015-49, resolve:

Art. 1º A Procuradoria Federal no Estado da Bahia - PF/BA
exercerá a representação judicial e extrajudicial das autarquias e fun-
dações públicas federais, as respectivas atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos, a apuração da liquidez e certeza dos cré-
ditos, de qualquer natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-
os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial, ob-
servado o disposto na Portaria PGF nº 267, de 16 de março de 2009,
e ressalvadas as competências atribuídas no artigo 2º.

Parágrafo único. A Procuradoria Federal no Estado da Bahia
exercerá as atividades de defesa judicial e extrajudicial dos direitos
individuais e coletivos dos indígenas e de suas comunidades no Es-
tado da Bahia, observado o disposto na Portaria AGU nº 839, de 18
de junho de 2010.

Art. 2º As Procuradorias Federais, Especializadas ou não,
junto ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
DNIT, Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA,
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - IF-
Baiano, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia
- IFBA, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - IN-
CRA, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Universidade Fe-
deral da Bahia - UFBA, prestarão a consultoria e o assessoramento
jurídicos das respectivas autarquias e fundações públicas federais no
Estado da Bahia.

Art. 3º Os órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal
no Estado da Bahia atuarão em colaboração mútua, sob a coor-
denação da Procuradoria Federal no Estado da Bahia.

§ 1º As ordens de serviço ou outros atos normativos que
tenham sido editados com fundamento nas portarias de colaboração
vigentes na data de publicação desta portaria continuarão a produzir
seus efeitos enquanto não sejam revogadas ou modificadas por atos
supervenientes da Procuradoria Federal no Estado da Bahia.

§ 2º Todas as ordens de serviço ou outros atos normativos
que disciplinem as colaborações entre os órgãos de execução da
Procuradoria-Geral Federal no Estado da Bahia deverão ser dispo-
nibilizadas no sítio eletrônico da unidade.

Art. 4º As citações e intimações dirigidas a qualquer au-
tarquia ou fundação pública federal serão recebidas pela Procuradoria
Federal no Estado da Bahia, observada sua competência territorial e,
no que couber, o disposto na Portaria PGF nº 520, de 25 de junho de
2008, e na Portaria PGF nº 535, de 27 de junho de 2008.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

Art. 6º Ficam revogadas as Portarias PGF nº 1.200, de 26 de
novembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
novembro de 2009, Seção 1, páginas 17-18, nº 125, de 23 de março
de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 28 de março de
2005, Seção 1, página 6, nº 986, de 1º de outubro de 2009, publicada
no Diário Oficial da União de 5 de outubro de 2009, Seção 1, página
2, nº 707, de 7 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial da
União de 8 de agosto de 2008, Seção 1, página 3, nº 1.002, de 2 de
outubro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 3 de
outubro de 2008, Seção 2, página 5, nº 134, de 21 de junho de 2004,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de junho de 2004, Seção
1, página 59, nº 778, de 19 de agosto de 2008, publicada no Diário
Oficial da União de 20 de agosto de 2008, Seção 1, página 7, nº
1.304, de 10 de dezembro de 2008, publicada no Diário Oficial da
União de 12 de dezembro de 2008, Seção 1, página 9, republicada em
18 de dezembro de 2008, Seção 1, página 48, nº 440, de 29 de abril
de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 4 de maio de 2009,
Seção 1, página 11, nº 304, de 22 de novembro de 2004, publicada no
Diário Oficial da União de 24 de novembro de 2004, Seção 1, página
3, nº 628, de 29 de junho de 2009, publicada no Diário Oficial da
União de 30 de junho de 2009, Seção 1, página 9, nº 620, de 16 de
agosto de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 17 de agosto

DECRETO DE 24 DE AGOSTO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da concessionária
Autopista Fluminense S.A., os imóveis que
menciona, localizados no Município de Ca-
simiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50505.042033/2015-17

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da concessionária Autopista
Fluminense S.A., os imóveis situados às margens da Rodovia Go-
vernador Mário Covas, BR-101/RJ, localizados no Município de Ca-
simiro de Abreu, Estado do Rio de Janeiro, necessários à execução
das obras de implantação de trevo em desnível no km 194+000m,
cujas delimitações e coordenadas topográficas foram descritas na De-
liberação nº 172/2015, da Diretoria da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres - ANTT, publicada no Diário Oficial da União de 23
de junho de 2015.

Art. 2º Fica a concessionária Autopista Fluminense S.A. au-
torizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação das
áreas de terrenos e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 24 de agosto de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues

RETIFICAÇÃO

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015
(Publicado no Diário Oficial da União de 13 de fevereiro de 2015,

Seção 1, páginas 2 a 5)

Reabre, em favor de diversos órgãos do
Poder Executivo, de Encargos Financeiros
da União, de Transferências a Estados, Dis-
trito Federal e Municípios e de Operações
Oficiais de Crédito, créditos extraordinário
e especiais, no valor de R$
1.790.657.691,00, abertos pela Medida Pro-
visória e pelas Leis que especifica.

No GND da programação 0E45.6624 da Unidade 62901 -
Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC do Órgão 62000 - Se-
cretaria de Aviação Civil, no valor de R$ 7.066.094,00, constante do
Anexo ao Decreto de reabertura de créditos extraordinários e es-
peciais, onde se lê: 4, leia-se: 5.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGENS

Nº 318, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5357.

Nº 319, de 24 de agosto de 2015. Encaminhamento ao Senado Federal, para
apreciação, do nome do Senhor RODRIGO DO AMARAL SOUZA, Mi-
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Re-
pública das Filipinas e, cumulativamente, na República de Palau, nos Es-
tados Federados da Micronésia e na República das Ilhas Marshall.

Presidência da República
.
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